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RESUMO 

Essa pesquisa se propôs a investigar o entendimento da população circense 

tradicional sobre o tema meio ambiente e, mais especificamente, sobre a 

destinação correta dos resíduos sólidos oriundos dos espetáculos destes 

circos, através de questionário aplicado aos agentes do Circo X, em Fortaleza. 

A aplicação do questionário visou elucidar o processo de apropriação dos 

determinantes da lei 10.340/2015 pela comunidade circense tradicional quanto 

ao entendimento sobre o tratamento de resíduos sólidos. Pôde-se observar o 

déficit da população circense em relação ao conhecimento sobre resíduos 

sólidos, além de uma ainda inexpressiva atuação do estado sobre a educação 

e promoção destas políticas para estas populações circenses. Assim, sugere-

se a criação de propostas para promoção de uma educação ambiental mais 

robusta e quanto a importância da destinação correta destes resíduos sólidos, 

além de acompanhamento destas ações e subsequentes pesquisas 

semelhantes a serem realizadas durante o prazo de efetivação da lei 

supracitada, com a finalidade de contornar essa realidade e efetivar a 

participação destes agentes como participantes ativos na construção cidadã. 

Palavras-chave:  Meio Ambiente. Resíduos Sólidos. Circo.  

  



 

 

ABSTRACT  

 

This research aimed to investigate the understanding of the traditional circus 

population on the environment subject and, more specifically, on the correct 

destination of the solid residues coming from the circus spectacles, through a 

questionnaire applied to the agents of Circus X, in Fortaleza. The application of 

the questionnaire aimed to elucidate the process of appropriation of the 

determinants of law 10.340 / 2015 by the traditional circus community regarding 

the understanding of solid waste treatment. It was possible to observe the 

deficit of the circus population in relation to the knowledge about solid waste, in 

addition to a still inexpressive action of the State on education and promotion of 

these policies for circus populations. Thus, it is suggested proposals to promote 

a more robust environmental education and the importance of the correct 

destination of these solid wastes, as well as follow up of these actions and 

subsequent similar researches to be carried out during the term of execution of 

the aforementioned law, with the purpose of circumventing this reality and 

making effective the participation of these agents as active participants in the 

construction of citizenship. 

Keywords: Environment. Solid waste. Circus.  
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1 INTRODUÇÃO 

O crescimento da sociedade sempre caminha lado a lado com os 

diversos agravos ao meio ambiente, como o consumo excessivo que gera uma 

grande quantidade de detritos aos lixões, o pequeno número de ações de 

sensibilização sobre estratégias eco sustentáveis, a falta de informação 

direcionada às diversas camadas populacionais, o que contribui sobremaneira 

para os nossos diversos problemas não somente ambientais como sociais. 

Todo grupo social modifica o ambiente em que vive para que ele se adeque às 

suas necessidades e estas mudanças, positivas ou negativas, possuem 

consequências que se manifestam no cotidiano. 

Alguns dentre nós não receberam, na sua educação e formação 

pessoal, de professores, pais e amigos, o preparo necessário para entender a 

diversidade de problemáticas que compõem o cenário socioambiental brasileiro 

e esse pouco preparo, culmina em uma formação cidadã deficiente. Devemos 

lembrar, ainda, que somos produtos de uma educação capitalista e que 

podemos, em função desta, reproduzir consciente ou inconscientemente os 

conceitos aquém da realidade, mas que permeiam nossa sociedade. 

A ausência e /ou a pouca variedade de estratégias efetivas sobre os 

problemas gerados pelos resíduos sólidos, alvo deste estudo, principalmente 

nas grandes cidades, é algo construído ao longo dos anos. O Brasil encerrou, 

entre os anos de 1970 e 2010, uma alta concentração da população dos 

centros urbanos, de 30% para 84% (IBGE, 2010) e Fortaleza, com população 

aproximada de 2.591.188 habitantes, é um dos municípios que mais gera 

resíduos no país. Esse crescimento desordenado, aliado às poucas e pouco 

efetivas estratégias voltadas para contemplar este crescimento, causaram 

diversos impactos nos aspectos socioeconômico, cultural e ambiental. 

É preciso também considerar que esse aumento na população dos 

centros urbanos não ocorre de forma homogênea, a formação nacional tem, 

como característica peculiar, a convivência e a mescla de diversas etnias e 

diferenças culturais. Por isso, ao pensarmos em estratégias de educação 

ambiental é preciso reconhecer a pluralidade cultural e étnica enquanto base 

para a discussão as experiências acumuladas e valores, e, para que isto 

aconteça de forma objetiva, o entendimento destas dinâmicas sociais 
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específicas se faz necessário para a construção de políticas ambientais 

propositivas que possuam como eixo norteador uma pedagogia voltada para 

cada segmento social que compõe nossa comunidade, pois, a comunicação 

não pode acontecer se a informação não é repassada na linguagem mais 

adequada. 

Considerando que a falta de conhecimento é um dos maiores 

obstáculos para uma construção social plena, a educação ambiental vem 

contribuir para uma construção sensível dos atores sociais, na busca por 

diminuir o agravo a nossas reservas naturais, o que impacta diretamente na 

sobrevivência humana, pois fazemos parte do meio ambiente e, sem ele, o 

nosso modelo social está condenado à autodestruição. 

Entendendo que é nas grandes cidades que a maioria da população 

concentra suas atividades, proteger o meio ambiente e promover uma 

diminuição dos problemas gerados pelos resíduos sólidos nestas regiões é 

premente, porém, é preciso compreender que o acesso às populações da 

periferia da cidade e a implantação destas políticas socioambientais se dá, 

ainda, de forma pouco efetiva, sobretudo nas regiões onde o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) apresenta-se de forma muito baixa, 

constatando o abandono destas áreas pelo Estado. 

Como forma de acessar estas populações, este mesmo Estado 

sempre se utilizou de um dos equipamentos culturais itinerantes mais antigos 

de nosso conhecimento, o circo. Através dele, diversas ações de cidadania, 

como ações de saúde, educação socioambiental, fruição econômica, 

espetáculos de diversas linguagens artísticas e serviços de interesse da 

população, como emissão de documentos e auxílio jurídico, sempre foram 

realizados sob a lona. O circo sempre esteve de braços abertos para as ações 

do Estado e sempre foi instrumento de fruição destas ações às populações 

muitas vezes negligenciadas pelos órgãos públicos. 

A Lei Nº 9959 de 24 de dezembro de 2012, chamada “Lei do Circo”, 

de proposição do então vereador Guilherme Sampaio, aprovada pela Câmara 

Municipal de Fortaleza e sancionada pela então prefeita Luiziane Lins, é um 

marco para o circo cearense, pois dispõe sobre a instalação e o funcionamento 

dos circos itinerantes no município e dá outras providências; tais como: a 

normatização do alvará de funcionamento, estabelece a Associação dos 
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Proprietários, Artistas e Escolas de Circo do Ceará  (APAECE) como 

protagonista desse diálogo, define o tamanho máximo dos circos, aponta as 

normas de segurança e estruturais que devem ser asseguradas, além de 

reconhecer o circense como cidadão itinerante que possui necessidades de 

saúde e educação diferenciadas, como facilitação da mobilidade dos filhos e 

demais integrantes dos circos entre escolas próximas à área onde o circo se 

instala e asseguração do atendimento destes nos postos de saúde durante a 

sua permanência na área de cobertura destes postos. Esta lei tornou-se 

referência nacional para o circo, pois é aqui que o município de Fortaleza 

reconhece a importância de formalizar e proteger estes espaços e seus 

fazedores. 

Esta lei, dentre outras normatizações, define o circo como pessoa 

jurídica, o que, a partir da ampliação apresentada pelo município de Fortaleza 

em 2018, dos parâmetros da Lei Municipal 10.340/2015, impacta diretamente 

na gestão de resíduos sólidos destes circos. De acordo com a ampliação, 

agora, não só apenas os grandes geradores, mas quaisquer empresas e 

instituições com Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) “serão 

responsáveis pela destinação correta de seus resíduos, da mesma forma como 

arcam com as despesas oriundas de suas atividades econômicas” 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 2018).  

A ampliação da referida lei inicia-se em 2018 e por esta ampliação 

ainda estar em fase de implementação, torna-se de suma importância para os 

circenses, a apropriação de suas responsabilidades enquanto geradores, a 

consciência sobre os assuntos ligados à gestão dos resíduos gerados no circo 

e a proposição de estratégias de diminuição destes resíduos, principalmente, 

os advindos dos dias de espetáculo. 

O circo alvo deste estudo, denominado Circo X, retratado na figura 

1, tem como proprietária uma das mais antigas famílias tradicionais circenses 

do estado. Já em sua sexta geração, possui 09 (nove) integrantes, sendo o 

proprietário, sua esposa e seus 07 (sete) filhos. Para fins desta pesquisa, 

entrevistamos apenas 04 (quatro) membros do circo que possuíam idades 

acima de 18 anos. 
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Figura 1: Picadeiro do Circo X 
Fonte: Autoria nossa (2018) 
 

O questionário aplicado buscou evidenciar os saberes e fazeres 

circenses, no âmbito da gestão de resíduos sólidos, no intuito de responder a 

seguinte questão: levando em consideração os determinantes da lei 

10.340/2015, como se dá o processo de apropriação desses pela comunidade 

circense tradicional quanto ao entendimento sobre o tratamento de resíduos 

sólidos? 

Assim, define-se os objetivos deste trabalho, sendo o objetivo geral, 

analisar as possibilidades de entendimento sobre o tratamento de resíduos 

sólidos pela comunidade circense tradicional com base na lei 10.340/2015 e os 

objetivos específicos, difundir o conhecimento sobre o circo tradicional 

itinerante, avaliar a percepção dos circenses do circo selecionado sobre o 

tratamento dos resíduos sólidos produzidos nos espetáculos, verificar os 

problemas mais comuns relatados pelos circenses relativos à educação com 

base na valorização do meio ambiente e identificar as práticas dos circenses no 

âmbito da gestão dos resíduos sólidos oriundos de seus espetáculos. 

Partindo da ideia da arte enquanto potencializadora de encontros e 

como possibilitadora de transformação do sujeito a partir de sua relação com o 

coletivo, o elo entre cultura, sociedade, meio ambiente e sujeito se faz 

necessário neste estudo, uma vez que através dele se promove uma 
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sensibilização e questionamento acerca de nossa herança cultural, dos nossos 

comportamentos e a possibilidade de forja de nossa própria realidade. 

Assim, esta pesquisa buscou acessar o circo e seus moradores, esta 

população que percorre a periferia, habitantes de um dos mais antigos centros 

culturais itinerantes da nossa história, para entender como é feita a destinação 

dos resíduos sólidos gerados durante seus espetáculos, em sua forma teórica 

e como lidam com esta questão na prática, corroborando com os termos da lei 

10.340/2015 e colaborando com a diminuição dos problemas ambientais nas 

localidades onde se instalam. 

Este trabalho se compõe de sete capítulos, sendo, no capítulo um, a 

introdução; o capítulo dois abordou a temática ambiental e sua legislação; o 

capítulo três disserta acerca da linguagem circense e suas subdivisões, além 

de nortear o leitor sobre o circo onde a pesquisa foi realizada; no capítulo 

quatro discutimos a temática ambiental e suas imbricações com a linguagem 

circense; no capítulo cinco foi descrito a metodologia de pesquisa e a coleta 

dos dados para posterior análise e a relação do autor com a temática; no 

capítulo seis foram apresentados os resultados e as discussões dos dados 

coletados; no capítulo sete é a conclusão deste trabalho e, na sequência, as 

referências bibliográficas e anexos necessários para a ampla compreensão 

deste estudo. 
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2 QUESTÃO AMBIENTAL NA CIDADE  

Neste capítulo serão abordadas as problemáticas da inserção do 

homem no meio ambiente e seus impactos, bem como a legislação de 

referência para este estudo. 

De acordo com Coimbra (2002), o termo Meio Ambiente abarca uma 

organização conjunta de diversos ecossistemas naturais e sociais, sendo nele 

inserido o ser humano “individual e socialmente, num processo de interação 

que atenda ao desenvolvimento das atividades humanas, à preservação dos 

recursos naturais e das características essenciais do entorno, dentro das leis 

da natureza e de padrões de qualidade definidos”. Para Colombo (2017): “o 

meio ambiente é um macrobem unitário, incorpóreo e imaterial, com uma 

configuração também de microbem, ou seja, o conceito amplo de meio 

ambiente envolve os elementos naturais, artificiais e culturais”, então, 

microbens ambientais são os elementos que, pela sua interação, formam o 

meio ambiente, o macrobem ambiental.  

Assim, o ambiente composto pela água, o solo, a atmosfera, sua 

flora e sua fauna, é composto também pelas realizações humanas que o 

modificam. Esta definição é importante, sobretudo, para que possamos 

entender o meio ambiente e suas modificações como parte de nós e não 

apenas algo observado com distanciamento. Nós modificamos o meio 

ambiente de dentro para fora, pois estamos inseridos nele e, estas 

modificações, positivas ou negativas, se manifestam na nossa vida. Importante 

destacar aqui que, de acordo com a Resolução nº 001 do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA), de 23 de janeiro de 1986, impacto ambiental é: 

 

(...)qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas 
do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam: 
I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II - as atividades sociais e econômicas; 
III - a biota; 
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
V - a qualidade dos recursos ambientais. (MINISTÉRIO DO MEIO 
AMBIENTE, 2018) 
 

Ou seja, as ações exploratórias precisam ser enxergadas, 

questionadas e modificadas, buscando a melhoria social e proteção do meio 
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ambiente, assim, entender esta relação profunda existente entre a civilização e 

o espaço é emergente, pois não há como trabalhar nenhuma destas partes, do 

ponto de vista ambiental, em separado.  

De acordo com estudos sobre as pinturas rupestres feitas nas 

cavernas, pinturas estas que datam de mais de 30 mil anos (PIVETTA, 2004), o 

homem vivia submetido às forças da natureza selvagem e a elas temia. Eles 

pintavam cavalos selvagens, bisões, tigres e leões. Eram forças 

desconhecidas, mas necessárias à sua sobrevivência e, seja por motivos 

religiosos ou sociais, eram imortalizadas no interior das escuras cavernas ao 

redor do mundo, desde a Era Glacial (GOMBRICH, 2013). Hoje, estes papéis 

se inverteram. A natureza, dilapidada pela ação humana, está nas mãos do 

homem e recua, perante o avanço desordenado e irresponsável da civilização. 

O ecossistema, que antes estava vívido e em comunhão com todos os seres 

vivos, está cada vez mais isolado e refugiado em pequenos pontos do planeta 

em nome do lucro, sendo substituído por um mundo mais útil à esta civilização. 

A humanidade é a espécie dominante e mantém o poder de vida e morte sobre 

o planeta e, ainda assim, parece nos faltar o entendimento para diferenciar o 

progresso do perigo.  

Desde o surgimento do homem, a história planetária foi 

transformada pela sua intercessão. O fato de não considerarmos o ambiente 

que nos rodeia possui inúmeras consequências. 

Levando em consideração que a escassez de recursos causada pela 

cultura do consumo, aliada a superlotação planetária, são grandes impactantes 

para a diminuição de nossas reservas, um ponto preocupante nos é 

apresentado pelo relatório do Departamento dos Assuntos Econômicos e 

Sociais das Nações Unidas (DESA), intitulado Perspectivas da População 

Mundial: Revisão de 2017. Neste relatório, a perspectiva é de que, apesar da 

baixa fertilidade, o mundo subirá dos atuais 7,6 bilhões para 9,8 bilhões de 

pessoas em 2050 (DESA, 2017). Fato é que, de acordo com o relatório, o 

Brasil estaria entre os 10 países com desaceleração deste crescimento 

populacional, mas, com o nosso intenso crescimento econômico e urbano, 

numa matriz urbana pautada por desigualdades sociais e danosa ao meio 

ambiente, a escassez de recursos associada ao aumento da população 



21 

 

mundial representam um momento em que tudo será escasso, e este não é um 

problema pequeno. 

Preocupante também observar determinadas atitudes que, 

inevitavelmente, são assimiladas por nós, como a ideia de que “a plenitude do 

prazer de consumir significa a plenitude da vida. Compro, logo existo. Comprar 

ou não comprar, eis a questão” (BAUMAN, 2012, pag 83). A ideia de que, para 

se ter mais felicidade, deve-se ter mais, consumir mais, faz parte da cultura 

mundial e representa outro viés danoso para o meio ambiente. 

Com o consumo e a consequente produção excessiva de resíduos 

nas cidades, temos o surgimento de grandes lixões, muitos deles a céu aberto 

(ALVES & VIDAL, 2016) e, pela falta de saneamento adequado em algumas 

regiões, em Fortaleza, pouco mais de 50% das residências (TRATA BRASIL, 

2017), esgotos sem tratamento e cheios de resíduos causam altos níveis de 

poluição dos nossos rios e mares, impactando diretamente na diminuição das 

nossas reservas de água doce/potável. 

O grande índice de poluição atmosférica causada, principalmente, 

pelos gases nocivos lançados pelas indústrias e pela inserção desenfreada do 

automóvel na vida cotidiana (I INVENTARIO GEE FORTALEZA 2014), que 

também leva ao colapso no trânsito, contribui, sobretudo em Fortaleza, para 

uma diminuição da área verde por desapropriação de espaços arbóreos. Esta 

desapropriação vem com o intuito de construir ruas e viadutos para diluir esse 

trânsito que, associado a uma demanda de espraiamento urbano, aumento da 

periferização, por imposição da especulação imobiliária (FREIRE et al., 2014) 

contribui para o aumento dos problemas ambientais na nossa cidade.  

Com a diminuição dos mananciais, grandes enchentes, 

desertificação e extinção das espécies pela mudança do curso dos rios e 

queima de florestas, principalmente, para desenvolvimento da agricultura, que 

mudou a face da Terra, cada vez mais genética e química, e para a 

mercantilização da vida pela pecuária e seus parques de engorda, causou uma 

contribuição significativa para o desequilíbrio do nosso ecossistema, com o 

aumento das alterações climáticas, destruição da camada de ozônio, incidência 

de chuva ácida, o superaquecimento global e consequente aumento efeito 

estufa e extinção de habitats, para enumerar algumas.  



22 

 

Todos estes danos causados à água, solo, atmosfera, à fauna e à 

flora são potencializados ano após ano pela intervenção irresponsável do 

homem nos diversos ecossistemas existentes no nosso planeta (OLIVEIRA, 

2002). A destruição das reservas naturais do nosso planeta faz com que cada 

bairro, cidade, estado e país sofra, em maiores ou menores proporções, as 

consequências de seu crescimento desordenado. 

É fato que as tentativas de contornar este cenário perigoso são 

inúmeras, seja a proposição da diminuição dos gases do efeito estufa, feita 

pelo Protocolo de Kyoto, ou o compromisso político com o desenvolvimento 

sustentável na Rio +20, para citar alguns, mas a falta de uma consciência 

teórico-prática dos cidadãos e cidadãs, associada a falta de uma gestão 

embasada em políticas públicas mais efetivas, e não apenas reativas, nublam 

as reais emergências quando se trata de manutenção e desenvolvimento 

socioambiental e, consequentemente, da vida humana. 

De forma global, em 4,5 bilhões de anos (RAVEN et al., 1992) o 

ecossistema forjou a si mesmo, mas em apenas algumas centenas de anos o 

homem o corrompeu em demasia. Abrirmo-nos para esta reconexão ativa com 

a natureza é essencial para que possamos definir um futuro mais positivo para 

nossa espécie, em comunhão com o todo e este trabalho de conscientização 

precisa ser individual e coletivo: individual enquanto ações cotidianas e 

coletivo, em ações políticas mais voltadas para a sustentabilidade destas 

nossas reservas naturais. Defender o ecossistema é defender a nossa própria 

sobrevivência. 

De todos os problemas ambientais supracitados, a geração e 

destinação dos resíduos sólidos urbanos, um dos pilares deste estudo, é um 

dos mais preocupantes e potencialmente danosos ao meio ambiente. Com o 

crescimento populacional associado ao alto consumo de bens, as cidades 

acabam não conseguindo dar destinação adequada ao quantitativo de resíduos 

gerado e a população acaba sofrendo a consequência de seus próprios atos, 

tendo estes resíduos como contaminantes potenciais das águas, solo e ar, 

contribuindo, sobretudo, para riscos à saúde dos cidadãos e cidadãs, seja pela 

diminuição das reservas potáveis, seja pela criação de ambientes favoráveis à 

proliferação de vetores, como baratas, ratos e mosquitos.  
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O Brasil descarta todos os dias toneladas de detritos, sendo mais da 

metade resultante do lixo doméstico (ALVES & VIDAL, 2016). A primeira 

preocupação, quando se trata de resíduos sólidos, diz respeito à sua geração. 

Por inúmeros fatores, disposição irregular, coleta informal destes resíduos ou 

pouca eficiência do sistema de coleta pública na cidade, nem todo o resíduo 

gerado, de fato, é coletado. Apesar do diagnóstico de coleta ser de mais de 

95% dos domicílios de Fortaleza serem atendidos por este serviço, como 

afirma o Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE, 2011), 

não é difícil perceber a divergência desta informação ao verificar in loco nas 

ruas da cidade.  

A cidade de Fortaleza, capital do Estado do Ceará possui um Plano 

Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos onde podemos 

constatar que os resíduos sólidos urbanos são coletados pela ECOFOR 

Ambiental, sendo o contrato da coleta com esta empresa voltado a 100% dos 

resíduos urbanos gerados. De acordo com a Autarquia de Regulação, 

Fiscalização e Controle dos Serviços Públicos de Saneamento Ambiental 

(ACFOR), a cidade de Fortaleza gera o montante de 500 a 700 toneladas de 

resíduos urbanos por dia, num total mensal de 17.078,3 toneladas (ACFOR 

2016). De acordo com Alves & Vidal (2016), os resíduos são depositados no 

Aterro Sanitário Metropolitano Oeste de Caucaia (ASMOC) com quantitativo de 

6.000 toneladas de resíduos por dia, contabilizando 180.000 toneladas por 

mês, sendo estes resíduos divididos em resíduos domiciliares, entulho, 

resíduos de poda, capina/varrição e transbordo. A maior parte da coleta de lixo 

é feita porta-a-porta, com o acondicionamento destes resíduos em sacolas de 

supermercado, em sua maioria, sendo coletados através de veículos 

compactadores convencionais.   

A coleta e o transporte destes resíduos sólidos gerados representam 

grande importância no assunto, sobretudo no tocante a dados coletados em 

áreas urbanas. A cobertura dos serviços de coleta, todo ele a cargo dos 

municípios, apresenta crescimento contínuo, mas, apesar do elevado índice de 

abrangência/alcance, esta cobertura não é distribuída de forma equitativa na 

cidade. Existem diferenças entre a cobertura do serviço nos vários bairros da 

cidade, decrescente das áreas turísticas e/ou de grande fluxo para as regiões 
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periféricas, aqui, mais uma vez, visível nas ruas dos diferentes bairros da 

cidade. 

Apesar de os resíduos sólidos apresentarem em sua composição um 

quantitativo expressivo de resíduos orgânicos, composto de restos de 

alimentos, ainda não temos uma política específica voltada para a 

conscientização da população quanto aos ganhos em apostar nas experiências 

ambientais alternativas, como a compostagem. Este resíduo orgânico, por ser 

coletado junto aos resíduos inorgânicos, como ferro, plástico, papel, dentre 

outros, segue para os aterros, unindo-se a resíduos especiais, como pilhas e 

materiais hospitalares utilizados de forma doméstica e descartados fora da 

política de logística reversa proposta por algumas empresas, muitas vezes por 

desconhecimento da população ou distanciamento dos postos de coleta. Esta 

destinação é onerosa para o município, trazendo despesas que poderiam ser 

evitadas com a compostagem e conscientização sobre estes resíduos, 

sobretudo os especiais, e sua destinação correta. A Lei no 12.305/2010, Art 3°, 

inciso VII, coloca a compostagem como uma forma ambientalmente adequada 

de destinação destes resíduos orgânicos, mas, de acordo com o Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2012), constata-se que menos de 1,6% 

dos resíduos sólidos orgânicos são enviados para estações de compostagem. 

Há de se entender também que, devido à sua complexidade, a 

gestão dos resíduos sólidos no município pode representar despesas 

expressivas, que variam por conta das características de cada cidade. Os 

custos com esta gestão sofrem diversas variações, tanto o seu tamanho com 

ao distância da coleta até o destino final, por conta da qualidade do serviço 

prestado, como coleta seletiva ou comum e frequência desta coleta, 

necessidade de investimento, como compra de caminhões e instalação dos 

aterros sanitários e para custear as operações, como pagamento de 

funcionários, manutenção de equipamentos e compra de material de consumo, 

sendo toda ela custeada por cada município. 

O fato de o pagamento deste serviço ser feito através de taxas 

embutidas em outros impostos dificulta a promoção da educação para a 

população, por criar-se o entendimento de que o lixo não tem custos para o 

cidadão, o que contribui para a geração de resíduos de forma despreocupada, 

uma prática que impacta econômico-socialmente na cidade. A efetivação de 
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políticas educativas é necessária para conscientizar a população na busca pela 

diminuição dos problemas decorrentes da má administração dos resíduos 

sólidos, trazendo uma melhoria através de um ambiente mais saudável para as 

cidades, com uma diminuição considerável dos custos desta destinação para 

os cofres públicos. 

2.1 Legislação e proteção dos bens individuais 

De acordo com a nossa Constituição Federal, no seu art. 225º, 

“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e a coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 

e futuras gerações” (Constituição Federal, em seu art. 1º, III); e na Lei de 

Crimes Ambientais (Lei n.º 9.605 de 12 de fevereiro de 1998) temos as 

sanções penais e administrativas a partir de condutas e atividades danosas ao 

meio ambiente. 

O solo, de todos, é o bem que mais sofreu com o desenvolvimento 

da civilização, pelas construções, agricultura, pecuária, desastres químicos e 

demais danos e, portanto, “deve ocupar posição primordial em todas as áreas 

do conhecimento, de modo que se construa uma gestão ecologicamente 

correta, a fim de se respeitar as propriedades do referido recurso natural” 

(PERES, 2009).  

A regulamentação do Plano Diretor de Fortaleza, através da Lei n° 

236/2017 Lei de Uso e Ocupação Do Solo, pela Secretaria de Urbanismo e 

Meio Ambiente (SEUMA) merece destaque, pois versa sobre o uso do solo, 

com o adequado zoneamento urbanístico e ambiental. No Brasil, destacamos o 

Código Florestal e a Política Agrícola Nacional (Lei 8.171/1991), mesmo 

funcionando como proteção do solo de forma mais indireta.  

Podemos citar também as várias resoluções do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente (CONAMA), sobre as formas de destinação dos diferentes 

tipos de resíduos e as resoluções 009/1990 e 010/1990, sobre as normas para 

licenciamento da atividade de extração mineral, também potencial impactante 

em resíduos sólidos (desde baterias, pneus e demais itens oriundos das frotas 

de veículos, a detritos resultantes dos seus processos de produção). Sobre 
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esta última, destaca-se ainda, pela degradação causada pela mineração, o 

Código de Mineração e a Lei 9.055/1995, que impõe critérios técnicos rígidos à 

atividade de mineração e exige a apresentação do Plano de Recuperação de 

Áreas Degradadas (PRAD). 

Além destas, temos a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 

ou lei 12.305, instituída em agosto de 2010, que “tem como princípio a 

responsabilidade compartilhada entre governo, empresas e população para 

gerenciamento adequado de um dos maiores problemas do mundo hoje: o lixo 

urbano” (MPSP, 2014, p. 10), ou seja, a referida lei estabelecia os princípios, 

objetivos, instrumentos e as diretrizes para o gerenciamento e a gestão de 

resíduos sólidos, voltada também para a erradicação dos lixões a céu aberto 

em todos os municípios brasileiros, até o ano de 2014. Neste ano, constatou-se 

que 60% das prefeituras não haviam conseguido cumprir e, assim, o governo 

adiou o prazo para a erradicação dos lixões até 2021(MPSP, 2014). 

Esta lei visa, ainda, incentivar a coleta seletiva e propõe a 

participação direta das cooperativas de catadores, o que impacta tanto na 

economia nacional, posto que gera emprego e renda para a população, quanto 

transforma o cenário do lixo nas cidades. 

A substituição dos lixões seria feita por aterros sanitários, que são 

espaços onde o lixo seria compactado e coberto por camadas de terra. Estes 

espaços possuem um sistema de drenagem específico que recolhe os líquidos 

e gases oriundos da decomposição dos orgânicos, impedindo a contaminação 

do solo, água, ar, fauna e flora. 

Nos lixões, os resíduos oriundos das atividades urbanas são 

enviados a aterros a céu aberto que não tem nenhum controle a nível 

ambiental e nenhuma estratégia de tratamento de seus produtos. Mesmo os 

aterros controlados, onde é depositado sobre o lixo uma camada de terra, na 

intenção de disfarçar o cheiro e afastar animais e vetores, como insetos e 

roedores, não temos uma impermeabilização do solo e tratamento do chorume 

produzido pela decomposição da matéria orgânica, decomposição esta que 

também é responsável pela produção de gás metano, potencializador do efeito 

estufa.  Este chorume, além de contaminar o solo, se infiltra neste e atinge os 

lençóis freáticos, comprometendo a saúde da população, tanto a moradora 

urbana como aquela que vive destes lixões, reaproveitando materiais em um 
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trabalho perigoso, muitas vezes sem qualquer proteção, sujeitos a várias 

doenças, e contribuindo para a contaminação não só da água, mas da flora e 

da fauna urbanas. 

Diante do exposto, fica evidente que há necessidade de mudanças, 

de construção e implantação de políticas mais efetivas no que diz respeito aos 

resíduos sólidos e da importância da consciência ambiental da população 

urbana. Cabe a nós, cidadãos e cidadãs, buscarmos implantar estas medidas e 

cobrar da gestão pública que esta se comprometa com a proteção das nossas 

reservas naturais, mas, para que isso aconteça, a consciência ambiental 

voltada para a promoção de estratégias sustentáveis deve estar inserida no 

contexto cotidiano de cada um de nós. 

No ano de 2007 foi sancionada a Lei n°11.445, que instituiu a 

Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), regulamentada em 2010 pelo 

Decreto Regulamentador n° 7.217, que estabelecem a universalização do 

acesso de todos os cidadãos brasileiros aos serviços de abastecimento de 

água, esgoto, limpeza urbana e trato dos resíduos sólidos, disponibilizando os 

serviços de drenagem e manejo das águas pluviais em todas as áreas urbanas. 

Ainda em 2010, foi aprovada a Lei Nº 12.305, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), com regulamentação pelo Decreto Nº 7.404, de 23 

de dezembro de 2010.  

Esses novos marcos na legislação, integrados à PNSB, delegam aos 

municípios a responsabilidade por alcançarem esta universalização dos 

serviços de limpeza urbana e trato dos resíduos sólidos. A PNRS, sobretudo no 

que se estabelece em seu art. 8º, dispõe de um quantitativo de instrumentos 

essenciais para o alcance dos objetivos da política, citando aqui os planos de 

resíduos sólidos como dos principais e mais importantes instrumentos desta 

política, de alcance nacional, estadual e municipal. 

A PNRS marca o início de uma articulação mais robusta entre a 

esfera federal, os estados e municípios, o setor produtivo e a sociedade civil, 

na intenção de construir-se um arcabouço de soluções positivas para os 

problemas advindos dos resíduos sólidos, que comprometem a saúde pública e 

o meio ambiente das populações brasileiras por todo o território nacional 

(ACFOR, 2012). 
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A partir das definições da PNRS, os planos de resíduos sólidos 

foram estruturados como instrumentos para o planejamento e gestão destes 

resíduos pelo setor público, como os resíduos domiciliares, os oriundos da 

limpeza urbana, estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços, os 

advindos de serviços públicos de saneamento, resíduos industriais, da saúde, 

construção civil, de atividades agropecuárias e silviculturais, serviços de 

transportes e serviços de mineração, coordenando as ações desde a sua 

geração até a destinação correta destes resíduos (Lei Nº 12.305, 2010) . 

Através da Lei Nº 13.103/2001, o Estado do Ceará implementou 

normativas e incentivos para os municípios, voltados ao gerenciamento 

adequado dos resíduos sólidos, em conformidade com os Planos de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) elaborados e licenciados pela 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE) (ACFOR, 2012, 

p.210). 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS), documento parte do Plano Municipal de Saneamento Básico do 

Município de Fortaleza (PMSB), lançado no ano de 2012 e ampliado em 2018, 

propõe medidas que visam promover comportamentos mais sustentáveis no 

tocante aos resíduos sólidos, medidas estas que são planejadas para 

execução desde o ano de 2018 até 2020. A implantação visa o aumento do 

monitoramento dos resíduos gerados pela iniciativa privada, aumento da coleta 

seletiva ponto a ponto e porta a porta, já efetuada pelo programa Recicla 

Fortaleza, com a troca de resíduos recicláveis por desconto na conta de 

energia e crédito no Bilhete Único, e implantação de mais de 80 Ecopontos em 

diversas regiões da cidade, dentre outras ações (PREFEITURA MUNICIPAL 

DE FORTALEZA, 2018). 

Por último é mister destacar a importância da Lei Nº 9959 de 24 de 

dezembro de 2012, chamada “Lei do Circo”, de proposição do então vereador 

Guilherme Sampaio, aprovada pela Câmara Municipal de Fortaleza e 

sancionada pela então prefeita Luiziane Lins. Conforme já citado, esta lei é um 

marco para o circo cearense, pois dispõe sobre a instalação e o funcionamento 

dos circos itinerantes no município dentre outras providências. 

É importante ressaltar que os circos tradicionais, por serem pessoas 

jurídicas constituídas, devem atentar que, a partir da ampliação apresentada 
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pelo município de Fortaleza em 2018, dos parâmetros da Lei Municipal 

10.340/2015, “serão responsáveis pela destinação correta de seus resíduos, da 

mesma forma como arcam com as despesas oriundas de suas atividades 

econômicas” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 2018). A ampliação 

da referida lei inicia-se em 2018 e, por esta ampliação ainda estar em fase de 

implementação, torna-se de suma importância, sobretudo para os circenses 

tradicionais, tanto no tocante às suas responsabilidades enquanto geradores 

de resíduos, quando da necessidade de proposição de estratégias de 

diminuição destes resíduos, a consciência sobre os assuntos ligados à gestão 

destes resíduos gerados, sobretudo os advindos dos dias de espetáculo.  

Como forma de nortear melhor a construção das discussões, faz-se 

necessário a explanação o circo e suas subdivisões, com foco no Circo X, 

objeto deste estudo, apresentada no próximo capítulo. 
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3 PERCURSOS CIRCENSES  

Neste capítulo serão abordados conceitos sobre o circo, suas 

subdivisões, além de explanação sobre o circo tradicional e, finalizando, sobre 

o Circo X, objeto deste estudo. 

O circo sempre esteve ligado as mais diversas camadas sociais, 

realizando seus espetáculos para todos os públicos, crianças, jovens, adultos e 

idosos, percorrendo todos os lugares, com sua magia, alegria e encantamento, 

elementos inerentes à sua atuação. Conforme afirma Camarotti (2004), o circo 

é uma linguagem, pois permite a comunicação entre membros de uma 

sociedade através dele, com suas mensagens verbais e visuais, sobretudo por 

que se utiliza de uma forma simples de comunicar, que beira ao universal, 

criando assim, um elo entre o artista e o público, que os conecta e os 

transforma.  

A arte é elemento que torna possível o processo educacional, 

sobretudo para a formação e desenvolvimento da pessoa humana, ampliando o 

ser crítico e possibilitando a encontro de mecanismos donde façam emergir seu 

ser cidadão, pois, com o auxílio da arte “o educando torna-se mais sensível e 

capaz de perceber o mundo e as pessoas com mais criticidade, ternura, 

simpatia e compaixão (CAMAROTTI, 1999) e, aliado a este fascínio do circo, 

com seus números impossíveis e elementos mágicos, algo que toca todas as 

camadas sociais, podemos reconhecer a importância do circo enquanto agente 

de transformação, formação, de fruição de saberes e fazeres. 

As linguagens artísticas expressam manifestações da arte, 

materializadas através das mais variadas nuances. Nas linguagens artísticas, 

em cada categoria, observa-se uma quantidade de modos de fazer e de 

saberes específicos que as caracterizam e as diferenciam umas das outras. No 

circo, como todas as outras linguagens, encontram-se diversas faces que, por 

suas características próprias, diferenciam-se do circo tradicional, objeto deste 

estudo. 
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3.1 Nuances circenses 

Desde o fim do século XVIII, de acordo com Silva (2009) vários 

grupos e formas de expressões artísticas foram se identificando como 

circenses, grupos estes que formam o que se conhece por dinastias circenses, 

cujas trajetórias percorreram o Oriente e as Américas. Como hoje, os saberes 

eram repassados oralmente, de pai e/ou mãe para filhos e filhas, e tratavam da 

vida cotidiana no circo e da formação nas artes circenses, além de 

conhecimento sobre as cidades, a lida com o público e demais informações 

necessárias a todos aqueles que viviam sob a lona, como “armar e desarmar o 

circo; preparar os números, as peças de teatro e capacitar crianças e adultos 

para executá-los” (SILVA, 2009, p. 26). Estes grupos são as famílias 

tradicionais circenses. 

Ainda de acordo com Silva (2009), por volta do início do século XIX, 

são encontrados vários registros destas diversas famílias circenses de origem 

europeia, com a inerente tradição de repasse oral de saberes, estes já 

modificados pelas trocas feitas nas regiões por onde passaram, porém, a 

tradição oral e a organização familiar do circo se mantiveram, assim como a 

vivência da itinerância, mantendo o circo como o único espaço de aprendizado 

destes membros. A cada cidade, o circo também abria sua lona para as 

diversas manifestações artísticas locais, como cantores, sanfoneiros, 

espetáculos de dança e teatro, para citar alguns. Eventualmente, algumas 

dessas pessoas acabavam acompanhando o circo, aumentando esse grupo de 

trabalho, antes primariamente familiar, e mesclando-se, seja apenas pela lida 

do dia a dia, seja pela união com membros da família circense. 

A partir de 1960, de acordo com Silva (2009), houve uma ruptura na 

tradicionalidade. O processo coletivo de transmissão da memória oral não foi 

repassado para as gerações seguintes pois, estas gerações, começaram a 

buscar outras perspectivas. Os circenses, de acordo com a autora, culpam o 

surgimento da televisão como mobilizador deste processo, que também 

segmentou a gestão coletiva do circo, hierarquizando as funções e o repasse, 

sendo feito não mais para que todos entendessem o funcionamento do todo, 

mas apenas para que cada um desempenhasse sua função. 
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Essa nova configuração permitiu uma reorganização da própria lida 

com os elementos circenses. Os novos percursos traçados constituíram 

diversas outras formas de estruturação, como as escolas de circo fora da lona, 

que surgiram a partir de 1978, inicialmente com o intuito de manter viva a 

memória do circo para esses filhos de famílias circenses, mas, pela falta de 

acesso destes a esta escola fixa, as artes circenses foram repassadas 

majoritariamente a artistas de outras linguagens, como teatro e dança. 

A partir de 1985, conforme afirma Silva (2009), houve o surgimento 

dos projetos sociais que viam nas artes circenses não só a técnica, mas uma 

possibilidade de, através delas, promover uma construção cidadã, sobretudo 

para “crianças e adolescentes em situação de risco, vulnerabilidade social, 

desvinculadas ou não de processos educacionais, sociais e culturais, sem 

oportunidades de acesso a lazeres e entretenimentos” (SILVA, 2009, p. 182).  

Estas experiências que uniam o circo e esses projetos sociais foram 

denominados circo social. Aqui, o circo é utilizado como elemento de 

aproximação e de motivação, um instrumento pedagógico, diferente da 

amplitude encontrada no território da família circense. De acordo com a autora, 

há um estreitamento de pensamento voltado para a paridade entre o circense 

tradicional e o educando do circo social que, ao longo dos anos, desenvolve a 

técnica circense e dela se empodera com maestria, mas este estudo não 

pretende se aprofundar nesta visão. 

Além do circo tradicional, composto pelas famílias circenses, e o 

circo social, donde os projetos utilizam a linguagem do circo como instrumento 

pedagógico, temos várias outras vertentes, como o circo contemporâneo, que 

se utiliza de elementos circenses para compor espetáculos de outras 

linguagens, muitas vezes, não sendo possível alcançar os limites entre estas 

durante a apresentação. 

Existem muitas outras diferenciações na linguagem circense, mas a 

necessidade de definir o fazer tradicional e deslocá-lo dos outros modos de 

fazer circenses, sobretudo do circo social, era de suma importância para 

discorrer sobre o Circo X, circo tradicional objeto deste estudo, conforme 

explicitado no capítulo referente à metodologia. 
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3.2 Circo tradicional 

De acordo com o Conselho Nacional de Povos e Comunidades 

Tradicionais, através do Decreto nº 6.040/2007, grupos tradicionais que se 

sustentam na oralidade e na memória para permanência das suas atividades, 

como o circo, equipamento cultural itinerante, são integrantes destes povos. 

Constituído por artistas que moram sob a lona, geralmente integrantes de uma 

mesma família, teve, pela sua abrangência territorial, posto que se instala em 

quaisquer localidades, mas, principalmente, naquelas cujo Indice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) se apresenta como mais alarmante, tanto na 

capital como no interior, reconhecimento como espaço de promoção de 

diversas ações do Estado. O circo abre sua tenda para atividades 

governamentais, sobretudo as voltadas para a promoção à saúde da 

população, ações estas que, sem o circo, não chegam a estas comunidades. 

Este equipamento também está em processo de reconhecimento como 

patrimônio imaterial brasileiro, pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN). 

 
No mundo do circo é assim: decidido o dia de mudar de lugar, logo ao 
final da sessão, a lona é arreada e toda a estrutura que estava há 
pouco em pleno funcionamento é colocada em um caminhão que 
segue rasgando a cidade, até encontrar outro ponto para se instalar. 
Assim acontece também com a família circense. As crianças acordam 
em outro lugar, embora na mesma cidade, mas em outro bairro e 
começam a se apropriar daquele novo espaço. Ali, juntas, vão 
desbravando o espaço, conhecendo a vizinhança. É o enredo básico 
das histórias de vida das famílias de circo na cidade. Parece comum, 
mas não é. Pelo cotidiano dessas pessoas passam muitas idas e 
vindas. É um montar-desmontar de lonas, cercaduras, mastros e 
trailers (poucos são os que possuem trailers, para muitos deles ainda 
é objeto de luxo). E foi assim desde muito tempo (NETTO, 2009). 
 

Ainda, de acordo com a Fundação Demócrito Rocha (2014) 

“itinerante é um termo com origem no latim, cujo significado está relacionado 

com o ato de se deslocar constantemente, de percorrer itinerários, de viajar”. 

Ou seja, itinerante é aquele que muda de lugar frequentemente, que não se 

fixa por muito tempo em um território específico.  

A itinerância e o aprendizado das atividades laborais e culturais 

circenses, comumente executadas por meio da oralidade – forma de repasse e 
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troca de saberes/fazeres inerente a quase todas as comunidades tradicionais - 

são condições próprias ao circo.  

Entendendo que o desenvolvimento sustentável é um 

“desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer 

a capacidade das futuras gerações de suprir suas próprias necessidades” 

(BRASIL, 2001), temos no circo, com seu poder de difusão de saberes, para 

todos os públicos, a possibilidade de transformar sua tenda circense em um 

espaço e um instrumento para promoção do desenvolvimento sustentável. 

Essa relação imprime à tenda circense e às suas práticas a condição de 

tecnologia social que já vem se firmando, tendo a comunidade 

tradicional circense, bem como suas atividades de constituição lúdica e 

linguagem simples e acessível à população, como possibilidades 

comunicacionais, interativas e instrumentais, sendo assim um espaço fecundo 

de discussão e de ações que visem um futuro sustentável. A arte, a cultura, o 

circo e sua constituição são um dos meios mais eficazes utilizados pelo Estado 

nos últimos anos, sobretudo na cidade de Fortaleza, para chegar em 

comunidades que, sozinho, este Estado não consegue. Reconhecer e dialogar 

com estes espaços e com os saberes tradicionais circenses representa grande 

potencialidade no desenvolvimento de ações de promoção de autonomia dos 

sujeitos e a construção de sua consciência cidadã. 

Como já afirmava Paulo Freire (1987), é nas palavras, no trabalho, 

nas brincadeiras, no diálogo e na ação-reflexão que os homens, mulheres e 

crianças se fazem e não no silêncio, porém, para que a fruição destes saberes 

aconteça de forma eficaz, há de se avaliar a capacitação destes comunicantes, 

suas atitudes rotineiras e as formas de repasse utilizadas pelos circenses, se 

existem, no âmbito da questão primeira deste estudo: a gestão em resíduos 

sólidos. 

3.3 Circo X - a arte tradicional circense no urbano das cidades 

Fundada em 2006, a Associação dos Proprietários, Artistas e 

Escolas de Circo do Ceará (APAECE) emerge da necessidade de organização 

dessa categoria até então dispersa e desorganizada, para que a arte e o saber 

circense, reconhecido como população tradicional, caminhassem de mãos 
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dadas com a realidade econômica e cultural, perpetuando conhecimentos e 

tradições orais, mas reafirmando direitos e o reconhecimento de sua cidadania 

cultural e social. 

Estima-se que existam mais de 500 circos por todo o território 

nacional, somando cerca de 25 mil artistas circenses, de acordo com a 

APAECE, que hoje com mais de 80 circos catalogados em todo o estado do 

Ceará e tem como missão a promoção do desenvolvimento social e econômico 

dos artistas e companhias circenses tradicionais, assim como atuar em 

parceria com a comunidade de moradores no entorno dos circos, levando em 

consideração sua condição de itinerância, além de integrar ações de educação 

e formação profissional de qualidade, o fomento a cultura, a geração de renda 

e a assistência social, através da criação de programas de geração de renda e 

emprego, promoção de ações gratuitas nas áreas de educação ambiental para 

a população local, produção e apresentação de espetáculos circenses 

temáticos para estudantes e população carente. 

Os projetos da APAECE são sempre voltados para formação do 

artista circense, para qualificação de seus espetáculos, formação de plateia e 

reconhecimento da comunidade que os recebem. Em 2006, o projeto “Circo de 

todas as artes”, foi uma grande ação estruturada em Fortaleza, onde os circos 

abriam suas lonas para a comunidade, ofertando diversas ações de cidadania 

em parceria com o poder público e parceiros, como: ações de prevenção às 

drogas, ações de equidade de gênero e de prevenção à violência contra a 

mulher, formalização de microempreendedores, assessoria jurídica, 

massoterapia, aferimento de pressão, pesagem, controle de glicemia, emissão 

de documentos, regularização de títulos de eleitor, vacinação, distribuição de 

mudas, corte de cabelo, campanhas da dengue, vacinação antirrábica, diversas 

palestras de cunho ambiental, além de oficinas e workshops.  

Entre os parceiros, durante estes 12 anos de projetos, tiveram: 

Prefeitura de Fortaleza, Governo do Estado do Ceará, Curso IASOCIAL, 

Instituto de Identificação, Instituto Médico Legal (IML), Escola de Enfermagem 

São Camilo, ONG Risonhos, Projeto Pé de Livros, Associação dos Diabéticos e 

Hipertensos de Fortaleza, Secretária Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente, 

Instituto Brasileiro de Defesa da Cidadania (IBRADEC), Instituto Brasileiro de 

Direitos Culturais (IBDCULT), Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (TRE-CE), 
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AMC Educação, Centro de Referência e Assistência Social (CRAS) do Bom 

Jardim, Associação Nossa Casa de Apoio à Pessoas com Câncer 

(ASSOCRIO), Turminha do Ronda, Departamento de Trânsito (DETRAN) 

Móvel, Secretaria da Saúde (SESA) através do NEFA, Cirandas da Vida, 

Hospital da Mulher e Coordenadoria de Políticas e Organização das Redes de 

Atenção à Saúde. Além destes, o Instituto de Responsabilidade Social 

(FIRESO/IRSFIEC) da FIEC, Instituições de Ensino Superior, Câmara dos 

Vereadores, EU.REGISTRO, Associação de Desenvolvimento Social e 

Comunitário de José Walter (AMPEJW) Conveniada SEBRAE, Mesa Brasil / 

Cozinha Brasil, COELCE / Responsabilidade Social, E-Jovem, União Brasileira 

de Mulheres (UBM), Centro de Hematologia e Hemoterapia do Ceará 

(HEMOCE), Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON),  Sec. 

Cidadania e Direitos Humanos, Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas 

para a Promoção da Igualdade Racial (COPPIR), Coordenação de Políticas 

para Mulheres, Coordenação da Pessoa com Deficiência, Sec. Municipal 

Politicas Sobre Drogas, Sec. Municipal de Juventude e Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA). 

Mantendo a lógica de aproximação do circo com a comunidade, 

nasceu o projeto Circo das Férias, agora com formações artísticas abertas ao 

público através de atividades lúdicas, como: oficinas de brinquedos reciclados 

e de circo, espetáculos de teatro e de dança, exibição de filmes, oficinas de 

pipa e contação de histórias.  

Através do Ministério da Saúde e do Ministério da Cultura, a 

APAECE participou de um programa nacional intitulado "O Circo Faz Bem à 

Saude - Receba o Circo de Braços Abertos", que enxerga no circo um espaço 

que pode divertir, acolher e levar informação de saúde para a população. 

Dentre as grandes conquistas para a arte circense, podemos citar a 

Lei 9.959, de 24 de dezembro de 2012 que dispõe sobre a instalação e 

funcionamento de circos itinerantes no município de Fortaleza e dá outras 

providências. A lei prevê a organização de espaços públicos para receber os 

circos, o que representa um indicativo do poder público reconhecendo o 

potencial dos circos como equipamento de promoção cultural e reconhecimento 

do artista circense como cidadão.  
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Os circos urbanos abrangem todos os locais, permanecendo um elo 
entre pessoas e lugares. No Ceará, a maioria se encontra na periferia 
de Fortaleza, quase descambando para outro município vizinho, ou 
numa extrema e difusa, quase imperceptível, divisa entre uma 
periferia e outra, conhecida somente pelos moradores do lugar. 
(FUNDAÇÃO DEMÓCRITO ROCHA, 2014, p. 249) 
 

A importância de citar as diversas ações orquestradas pela APAECE 

se dá na justificativa de mostrar o circo como este espaço transversal entre as 

diversas linguagens artísticas e palco para as inúmeras possibilidades de 

abraçar as políticas de Estado e leva-las, de forma mais direta, para as 

comunidades menos assistidas. Há ainda a importância de citar que o 

proprietário do Circo X é presidente da Associação, está atualmente fazendo 

parte do Conselho Estadual de Política Cultural (CEPC) representando o 

segmento circo e já esteve no Conselho Municipal de Política Cultural (CMPC). 

O proprietário do Circo X é integrante de uma das famílias 

tradicionais mais antigas do Estado. Reside no circo com sua esposa e seus 7 

filhos, todos artistas circenses, e vive de sua arte, percorrendo os territórios da 

cidade de Fortaleza e do interior.  

Não se faz necessário explanar o currículo do Circo X, posto que 

este se mescla com o da própria associação. Desde a fundação da APAECE, o 

Circo X contribui ativamente com toda a construção das políticas voltadas para 

a linguagem do circo, e sempre dispôs-se a receber as atividades dos projetos 

supracitados, em Fortaleza e nas suas idas ao interior do Estado, assim, pela 

sua expressiva participação nas ações realizadas pela APAECE, a referência 

circense da família proprietária do Circo X e pela abrangência de atividades e 

territórios visitados por este, foi tomada a decisão de tê-lo como objeto deste 

estudo. 

  



38 

 

4 CIRCO E MEIO AMBIENTE 

Este capítulo busca construir a imbricação entre circo e meio 

ambiente, discutindo os impactos do homem na natureza, com foco na geração 

de resíduos sólidos e na cidade de Fortaleza e a importância da arte como 

caminho possível para a plena construção cidadã.  

O circo é uma das linguagens artísticas de maior diversidade. “Tudo 

cabe debaixo de uma lona, tudo pode entrar na roda mágica do picadeiro” 

(VIVEIRO, 2010). A partir desta afirmação, há de se perceber que o circo não 

se constitui apenas de uma estrutura física, um espaço para espetáculos. Um 

circo é também um lar, uma residência de uma família que pertence a uma 

população nômade tradicional, com saberes particulares e vivências 

diferenciadas. 

A itinerância e o aprendizado das atividades laborais e culturais 

circenses por meio oralidade são condições inerentes ao circo tradicional. Este 

espaço circular protege essas relações sociais que nos servem de exemplo e, 

por sua condição de itinerância permanente, conforme afirma Silva (2009), 

entram e saem dos diversos bairros e cidades, convivendo com modos de 

vidas distintos dos seus rotineiramente. Este chegar e sair também promove 

uma relação específica com os espaços públicos, terrenos, que ocupam e 

desocupam. Por não terem a posse, não se sentem donos, e constroem uma 

relação de uso e reuso particular com estes espaços.  

Reconhecendo que dialogar com os saberes tradicionais, neste caso 

o saber próprio do circense tradicional, apresenta grande potencialidade no 

desenvolvimento de ações que realmente promovam a autonomia dos sujeitos, 

o Ministério da Saúde lança uma campanha nacional em 2012, ‘O Ministério da 

Saúde Adverte: o Circo faz bem à saúde, receba o circo de braços abertos’. 

Este reconhecimento do circo como espaço de promoção de saúde e de 

educação popular possibilita ampliar os diálogos com relação ao papel do circo 

dentro das comunidades que percorrem.  

Tendo a temática ambiental tomado grandes proporções nos 

noticiários e pesquisas científicas ao longo dos anos, o entendimento de que os 

desastres ambientais são um retorno amargo de grandes problemas 

ambientais causados, de forma crescente, pela evolução da civilização é clara, 



39 

 

mas sua internalização por nós e a tomada de atitudes mais propositivas para 

diminuir estes problemas ainda são pouco eficientes.  

De acordo com o Ferreira & Ferrara (2015, p. 15): 

 
A questão da sustentabilidade urbana apresenta o mesmo paradoxo 
que permeia as discussões sobre o clima e o meio ambiente: quanto 
mais as cidades crescem e se ‘desenvolvem’, nos padrões de 
urbanização que o mundo adotou desde a Revolução Industrial, 
maiores são os impactos ambientais daí decorrentes. Esse é, 
portanto, o dilema dos países que vivem intenso ciclo de crescimento 
econômico e urbano (FERREIRA & FERRARA, 2015, p. 15). 
 

Ou seja, no decorrer da história humana, pode-se dizer que o 

desenvolvimento das civilizações sempre se acompanhou de ações 

causadoras de maus tratos ao planeta, seja no consumo para a sua 

sobrevivência ou no consumo motivado por estratégias de mercado, esse 

desenvolvimento causou e vem causando desestruturações ambientais de alto 

grau (OLIVEIRA, 2002).  

De acordo com o Instituto Ipsos Mori, o Brasil está em 2º lugar entre 

os países com maior percepção equivocada da realidade, apresentado na 

pesquisa “Perigos da Percepção”, o que demonstra uma preocupante não 

compreensão de mundo, sobretudo em assuntos amplamente discutidos nas 

mídias sociais, por exemplo. A referida pesquisa não aborda diretamente o 

assunto meio ambiente ou, mais especificamente, os resíduos sólidos gerados, 

alvo desta pesquisa, mas mostra de forma clara a falta de consciência sobre 

assuntos de interesse planetário. 

Para exercer uma cidadania mais eco responsável, a população 

precisa entender, conforme explica Trigueiros,  “a importância da vigilância por 

um planejamento urbano que incorpore as variáveis inteligentes e sustentáveis” 

(TRIGUEIROS, 2017), pois são os cidadãos e cidadãs que coabitam os 

ambientes que tem a responsabilidade de, eticamente, estabelecer diretrizes 

pessoais e coletivas voltadas para a proteção e promoção do nosso 

ecossistema através de estratégias ambientais positivas direcionadas, 

sobretudo, para a melhoria destes ambientes. 

A pouca existência de estratégias mais efetivas, mais robustas sobre 

a questão destes problemas gerados pelos resíduos sólidos, principalmente 

nas grandes cidades, não é algo contemporâneo, mas, construído. No Brasil, 

um país basicamente urbano, de acordo com o censo de 2010 do Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 84% da população está 

concentrada nos centros urbanos, índice bem superior aos 30% em 1970 

(IBGE, 2010). Ainda de acordo com censo demográfico do IBGE, atualmente o 

município de Fortaleza, com população aproximada de 2.591.188 habitantes, é 

um dos municípios que mais gera resíduos no país. 

Com uma maior concentração populacional se deslocando da área 

rural para a urbana de forma acelerada, as cidades não puderam suprir as 

necessidades destas populações que iam em busca de trabalho e de outras 

oportunidades (MÜLLER, BONATTI, SILVA, 2013). 

A estiagem, a fome, a falta de emprego e demais ameaças à 

sobrevivência humana são causas fundamentais dessa migração, que ocorre 

até o presente, associadas ao aumento da oferta de empregos e promessa de 

melhoria das condições de vida para dar suporte à implantação das indústrias, 

cujo papel tem relação direta com a atual configuração espacial das cidades 

brasileiras, incluindo aqui Fortaleza e região metropolitana. A indústria é um 

dos principais promotores de aumento da população em nossa região, ao 

promover a migração do campo para a cidade, sobretudo após o início do 

“Governo das Mudanças”, proposto pelos governos de Ciro Gomes e Tasso 

Jereissati que tinham em seu plano de governo a inserção do Ceará como o III 

Polo Industrial do Nordeste (DE ARAUJO, 2007). 

 Esta nova estrutura econômica ofereceu acesso ao trabalho e 

melhoria de vida a uma parte da população, mas contribuiu com esse 

desequilíbrio socioambiental que se arrasta até os dias de hoje. A estruturação 

e construção desse espaço social urbano e sua expansão não leva em 

consideração os aspectos ambientais e sociais, visto que esta expansão é uma 

construção orgânica, pouco planejada. É fácil verificar nos centros urbanos um 

crescimento aliado a desequilíbrios ambientais e conflitos sociais. Esta 

desestabilização causada pelos grandes problemas urbanos, associada à 

depredação da esfera ambiental se constitui, ou deveria, num dos mais 

importantes desafios das políticas públicas de Estado. 

O processo de industrialização do Ceará, sobretudo na capital e 

região metropolitana, do ponto de vista histórico, se deu de forma mais tardia 

(DE ARAUJO, 2007), mas, ao analisarmos sua estrutura e as condições 

socioculturais nas quais aconteceu, deu-se mais rápido do que a região estava 
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preparada, sobretudo ao observarmos o acréscimo populacional local e os 

problemas ambientais decorrentes desse crescimento. 

Mesmo que as projeções econômicas para o Brasil, em nível 

mundial, sejam favoráveis (ÉL PAÍS, 2018), esta perspectiva positiva no que 

diz respeito ao desenvolvimento econômico não pode nublar os grandes 

desafios que precisam ser enfrentados, sendo, um deles, conciliar o 

crescimento das grandes cidades, seu desenvolvimento, com o equilíbrio e a 

preservação ambiental, a fim de proteger e avolumar nossas reservas e 

recursos naturais e diminuir a produção e crescimento do quantitativo dos 

resíduos sólidos. 

Porém, com uma construção social voltada para o crescimento 

eterno da economia e excessivamente consumista (BAUMAN, 2012) porque 

moldada através do capitalismo, sobretudo nas grandes metrópoles como 

Fortaleza, a geração, ano após ano de grandes montanhas de detritos, em 

detrimento da adoção de atitudes voltadas ao reaproveitamento e reciclagem, 

não só vem contribuindo para danos ao nosso ecossistema, mas nublando 

oportunidades de (re)aproveitar grandes riquezas.  De acordo com o Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), se houvesse um maior 

comprometimento com a reutilização dos recicláveis, por exemplo, teríamos um 

benefício social no montante de R$ 8 bilhões/ano (IPEA, 2010).  

Sendo nos grandes centros urbanos o maior quantitativo de 

aglomerados humanos, é aqui onde as ações socioambientais precisam se 

materializar primeiro. A diminuição dos problemas gerados pelos resíduos 

sólidos nestas regiões é urgente, e há a necessidade de acessar, sobretudo, as 

populações da periferia da cidade, pois é onde a implantação destas políticas 

socioambientais se dá, ainda, de forma pouco efetiva, sobretudo quando 

observadas as regiões com baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o 

que mostra o abandono destes bairros pelo Estado. 

Partindo do princípio de que ações socioeducativas no âmbito do 

município devem ter como âncora um possível diagnóstico do modo como as 

comunidades pensam e agem sobre o cuidado com os resíduos sólidos 

gerados, pesquisas como esta se mostram importantes e necessárias, posto 

que estes indicativos são reveladores possíveis da compreensão e das atitudes 
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socioambientais dos que habitam e circulam na cidade de Fortaleza, como a 

comunidade do circo tradicional estudado. 

Tendo a arte e a cultura como elementos bastante eficazes em 

constantes experiências de cunho social, dando voz e subsídios a segmentos 

da população antes excluídos das políticas públicas, contribuindo para a 

transformação destas populações na perspectiva de uma mudança significativa 

do quadro social corrente, uma saída, para fins desta pesquisa, foi acessar a 

comunidade circense, cujo histórico artístico já faz parte do imaginário popular 

e por, em sua itinerância, percorrer principalmente estas regiões mais 

desassistidas pelo Estado. O circo é palco de ações governamentais, 

reconhecidamente importantes como ações de cidadania e humanização, mas, 

aparentemente, ainda não é reconhecido como ator social das políticas que 

desenvolve.  

Assim, esta pesquisa se desenvolve a partir da busca por 

compreender como a população deste circo, que estabelece sua itinerância na 

periferia, percorrendo estas comunidades de baixo Indice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), trabalha a destinação dos resíduos sólidos gerados durante 

seus espetáculos, em sua forma teórica e como lidam com esta questão na 

prática, colaborando com a diminuição dos problemas ambientais nas 

localidades onde se instalam. 

Será realizado um estudo com os circenses moradores do Circo 

selecionado nos dias da pesquisa, baseadas no aporte teórico deste objeto de 

estudo e nos intentos dessa pesquisa que possam responder ao problema 

fundamental deste estudo: levando em consideração os determinantes da lei 

10.340/2015, como se dá o processo de apropriação desses determinantes 

pela comunidade circense tradicional quanto ao entendimento sobre o 

tratamento de resíduos sólidos?  



43 

 

5 METODOLOGIA 

Neste capítulo são apresentadas as estratégias utilizadas para a 

coleta de dados e como se dará a análise para posterior apresentação dos 

resultados. 

Conforme afirmam Marconi & Lakatos (2003): “A especificação da 

metodologia da pesquisa é a que abrange maior número de itens, pois 

responde, a um só tempo, às questões como?, com quê?, onde?, quanto?”, 

assim, é importante que um capítulo seja dedicado exclusivamente a este 

assunto. 

De acordo com Silva (2009), existem mais de 500 circos tradicionais 

espalhados pelo território nacional e, de acordo com a APAECE, em sua última 

contagem, observou-se a existência de mais de 80 circos tradicionais apenas 

no estado do Ceará. Ao reconhecer as limitações deste trabalho, optou-se por 

eleger 01 circo, tomando como objeto de estudo o Circo X, por todo o seu 

histórico e sua importância para o circo tradicional cearense como um circo 

integrante de uma das mais antigas famílias tradicionais.  

Para fins desta pesquisa, a base teórica foi estruturada a partir das 

informações encontradas nos trabalhos de Coimbra (2002), Peres (2009), 

Colombo (2017), Alves & Vidal (2016) e dos arquivos hospedados no site do 

Ministério do Meio Ambiente, acerca dos diversos microbens, como solo, água, 

ar, fauna e flora, que compõem nosso macrobem ambiental, o meio ambiente, 

cujas considerações serviram de suporte para o entendimento técnico do 

assunto e suas nuances legislativas. A base para a fundamentação teórica com 

foco no circo foi pautada nos trabalhos de Camarotti (1999, 2004), Silva (2009), 

Fontenele (2017) e também através das informações recebidas mediante 

entrevista direta à própria Associação dos Proprietários, Artistas e Escolas de 

Circo do Ceará (APAECE) em conjunto com a minha vivência nesta 

associação, que serviram de base estruturante para fomentar o referido estudo. 

Foram realizadas quatros entrevistas com os moradores do circo, 

sendo três com artistas da família circense e uma entrevista com o proprietário 

do Circo X. Os entrevistados selecionados atendiam aos critérios necessários à 

pesquisa, que eram a necessidade de ser integrante da família circense e ser 

maior de 18 anos.  
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O circo X foi o circo selecionado por ser sua família uma das mais 

antigas, já na 6ª geração de circenses, além do fato de que o proprietário 

participou de todas as grandes ações município-estatais dos últimos anos, na 

cidade de Fortaleza e no interior do estado, seja com seu circo, seja como 

representante dos conselhos municipal e estadual de cultura.  

As entrevistas foram construídas seguindo um modelo semelhante 

ao que Triviños (1987) define como entrevistas semiestruturadas, onde o 

pesquisador estrutura um roteiro prévio que serve como guia para a entrevista 

que “combinam perguntas abertas e fechadas, onde o informante tem a 

possibilidade de discorrer sobre o tema proposto (...) em um contexto muito 

semelhante ao de uma conversa informal” (BONI, 2005, p.75).  

Outros métodos foram utilizados, como a observação assistemática, 

onde “o pesquisador procura recolher e registrar os fatos da realidade sem a 

utilização de meios técnicos especiais, ou seja, sem planejamento e controle” 

(BONI, 2005, p.71); e a análise de fotos mediante antropologia visual que 

“funciona como instrumento de prova e controle, de análise minuciosa e 

detalhada e como bloco de notas extraordinariamente eficaz” (RIBEIRO, 2005), 

auxiliando no trabalho de campo e na análise visual mediante prova física, que 

apresenta um registro daquele momento específico e que pode ser analisado 

posteriormente. 

Portanto, buscando estabelecer uma estrutura metodológica viável 

para esta investigação, a proposta se deu, com a coleta de dados e posterior 

análise através da triangulação das informações obtidas a partir de entrevista 

semiestruturada com os circenses moradores do Circo X, a observação 

assistemática do autor deste estudo in loco e análise com os registros 

fotográficos na forma de antropologia visual. 

Para efeito de consolidação dos dados, quanto ao propósito, a 

pesquisa se caracteriza como exploratória, pois o objetivo desta é familiarizar o 

autor com o assunto e/ou identificar os conceitos iniciais sobre um determinado 

assunto, através de uma pesquisa semiestruturada, por meio de instrumento 

predefinido, no intuito de o objeto ser analisado de forma profunda. Este estudo 

utilizou diversos documentos, como: Legislação nacional, estadual e municipal 

em resíduos sólidos, questionário aplicado à família circense moradora do circo 

estudado, registro fotográfico a ser analisado na forma de antropologia visual e 
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observação assistemática. Quanto ao tempo de coleta, se caracteriza como 

corte-transversal, posto que a coleta de dados ocorre em um só momento, 

pretendendo, assim, descrever ou analisar o estado de uma ou mais variáveis 

em um determinado período. 

As análises apresentadas neste estudo utilizaram como unidade 

fundamental a cidade de Fortaleza e como recorte, o Circo X. A escolha do 

circo se deu após contato com a APAECE, que explanou sobre os circos que 

estavam instalados na cidade de Fortaleza, no período da pesquisa e sobre o 

histórico de cada um, além de ser levado em consideração o baixo Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) das regiões onde estavam instalados. 

A aplicação dos questionários para coleta de dados foi realizada no 

mês de agosto de 2018. Conforme definido na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, o termo “resíduos sólidos” será utilizado como referência conjunta ao 

lixo decorrente do espetáculo.  

O  questionário referente à entrevista semiestruturada era composto 

por questões elaboradas para investigação com a família circense que habita o 

circo escolhido, dividido em dois eixos, sendo o primeiro, o eixo 

socioeconômico, composto por perguntas voltadas para a verificação do perfil 

da família circense que habita o circo escolhido, com perguntas sobre 

escolaridade, idade, renda, sexo, dentre outras, e o eixo circo e meio ambiente, 

com questões fechadas e abertas voltadas para a coleta de dados referente ao 

tema do estudo a partir da ótica dos circenses. 

Através da minha inserção nas artes como produtor e gestor cultural, 

participo de diversas ações, principalmente as ligadas à linguagem do circo em 

conjunto com parcerias institucionais público-privadas. O circo tradicional vem 

desenvolvendo, ao longo dos últimos anos, várias ações educativas e culturais 

de atendimento a populações moradoras dos bairros de Fortaleza, sobretudo 

as de baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), onde comumente se 

instalam, na perspectiva da inclusão social e desenvolvimento comunitário. As 

atividades, para além do caráter artístico-cultural e educativo, são voltadas 

para ações em saúde, meio ambiente e de fruição econômica, realizadas em 

estruturas itinerantes circenses que fomentam à inserção da população na 

cultura e cidadania locais.  
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Participei diretamente de ações e de campanhas como “O Ministério 

da Saúde adverte: O Circo faz bem à saúde, receba o Circo de braços 

abertos!”, uma parceria entre os Ministérios da Saúde e da Cultura, além de 

ações municipais – Circo de Todas as Artes, Circo das Férias e Tenda Cultural- 

e estaduais – Circuito Circo e Saúde, Circo de Todas as Artes: Etapa Interior, 

dentre outras – onde pudemos observar que o próprio Estado reconhece o 

circo como um potencial agregador para difusão de suas políticas, pois é o 

circo que consegue chegar e se instalar nestas regiões periféricas esquecidas 

e, através dele, abrir espaço para algumas ações município-estatais. 

Em se tratando de legislação, aprovada em 24 de dezembro de 

2012, a Lei de Nº 9959, ou Lei do Circo, de autoria do então vereador 

Guilherme Sampaio, versa sobre a instalação e funcionamento de circos 

itinerantes no município de Fortaleza como providências referente a 

acessibilidade, à saúde, à educação e define o circo como uma pessoa jurídica, 

com CNPJ. Assim, conforme a legislação e corroborando com a Lei Municipal 

10.340/2015, cuja ampliação se dá até o ano de 2020, fica este, com a 

responsabilidade de coordenar suas atividades com maior responsabilidade 

acerca dos resíduos sólidos, nos termos da lei,  pois “serão responsáveis pela 

destinação correta de seus resíduos, da mesma forma como arcam com as 

despesas oriundas de suas atividades econômicas” (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE FORTALEZA, 2018).  

O questionário aplicado buscou evidenciar os saberes e fazeres 

circenses, no âmbito da gestão de resíduos sólidos, buscando responder a 

seguinte questão: levando em consideração os determinantes da lei 

10.340/2015, como se dá o processo de apropriação desses determinantes 

pela comunidade circense tradicional quanto ao entendimento sobre o 

tratamento de resíduos sólidos? 

Pois, nos terrenos ocupados pelos circenses, o circo, por seu caráter 

itinerante, enquanto fomenta essa fruição de saberes e fazeres cidadãos nos 

bairros em que percorre, tem como prerrogativa natural a sua execução 

rotineira. Enquanto espaço que propicia, dentre outras ações, a educação 

ambiental e, de forma legislativa, para sua instalação, precisa estar de acordo 

com diretrizes ambientais, sobretudo na gestão de resíduos sólidos, há a 

necessidade de investigar se realiza de forma consciente estas ações. 
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Houve a necessidade de diferenciar em capítulo anterior, as diversas 

nuances circenses, sobretudo o circo tradicional, objeto deste estudo, do circo 

social, pois, na busca de trabalhos e livros sobre questões ambientais em 

espaços circenses, apenas sobre o segundo foi encontrada uma bibliografia 

que ligasse, em algum ponto, circo e meio ambiente. Pelo já disposto, sobre as 

diferenciações entre o fazer tradicional e o fazer social, estes dados não 

poderiam ser utilizados na forma de referência. 

Há de se explanar também que não foram encontrados, nos meios 

buscados, trabalhos que tratassem do circo tradicional e questões ambientais 

e, por isto, a estrutura de referência foi elaborada a partir de autores de 

referência em questões ambientais e, também, autores de referência sobre a 

linguagem do circo, sendo a imbricação destes temas, um desenvolvimento 

pretendido neste estudo, dentro de seus limites e possibilidades. 
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6 RESULTADOS 

Neste capítulo serão apresentados os resultados encontrados após 

aplicação dos questionários, as comprovações mediante antropologia visual e 

as discussões com base nos autores de referência. 

Com a intenção de apresentar os resultados e as discussões de 

forma organizada, foi aplicado um questionário à família moradora do circo 

estudado, dividido em dois eixos, sendo o primeiro o eixo socioeconômico, com 

05 questões objetivas e subjetivas e, o segundo eixo, circo e meio ambiente, 

com 13 questões objetivas e subjetivas. 

O critério de exclusão utilizado para a participação na pesquisa era 

se o entrevistado morava no circo e se era maior de idade. Todas as 04 

pessoas entrevistadas nesta pesquisa atenderam a estes dois requisitos, 

sendo 02 entrevistados do sexo masculino e com idades entre 18 e 29 anos, 01 

entrevistada do sexo feminino e com idade entre 30 e 40 anos e 01 

entrevistado do sexo masculino com idade entre 41 e 59 anos, como mostrado 

na tabela 1.  

Tabela 1: Faixa etária e sexo dos moradores do circo 

Faixa etária e sexo dos moradores do circo 

Idades 
Sexo 

Feminino Masculino 

Entre 18 e 29 anos 0 2 

Entre 30 e 40 anos 1 0 

Entre 41 e 59 anos 0 1 

Fonte: Autoria nossa (2018) 

Sobre o nível de instrução, observou-se que 02 entrevistados 

possuem o ensino médio incompleto, e 02 possuem o ensino fundamental 

incompleto, conforme tabela 02.  

Tabela 2: Escolaridade dos moradores do circo 

Escolaridade dos moradores do circo 

Médio incompleto 2 

Fundamental incompleto 2 

Fonte: Autoria nossa (2018) 
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De acordo com Silva (2009) e Fontenele (2017), na cultura circense, 

o aprendizado mais importante ainda é o realizado de forma familiar, pela 

oralidade e, ainda de acordo com um dos entrevistados “por motivo de força 

maior, vamos dizer assim, estudei até o quinto ano do ensino fundamental(...)” 

(CIRCENSE 01). Durante a entrevista, um dos circenses disse que “pra falar a 

verdade no circo a gente só recebe o que os pais e os avós da gente passa pra 

gente” (CIRCENSE 02). 

A itinerância é o fator que, de acordo com os relatos, contribui para a 

descontinuidade da educação formal dos circenses, nas escolas e 

universidades, legando aos outros moradores do circo a tarefa de educar. 

Contudo pais, mães e avós, também por conta desta mesma itinerância, não 

tiveram acesso pleno a esta educação formal, seguindo assim com o ciclo 

informal e fechado de construção e repasse de saberes e fazeres que, pelo 

deslocamento territorial e social, carece de possibilidades para vinculação às 

esferas educacionais vigentes.  

Essa deficiência é sentida pela comunidade circense, e percebida 

quando um  dos entrevistados afirma que “assim, eu tenho um arrependimento 

de não ter um diploma, uma coisa assim, mas não me arrependo do que 

aconteceu pra mim chegar até agora” (CIRCENSE 01), portanto, pode-se 

verificar que o nível de instrução da população circense é baixo, corroborando 

com Fontenele (2017) e Alves & Vidal (2016) e que as possibilidades de 

acessar o ensino superior ainda se encontram pouco efetivas. 

Sobre a renda familiar, de acordo com os entrevistados, há uma 

variação devido a de territorialidade e sazonalidade. Algumas comunidades, 

consideradas por eles “uma praça boa” (CIRCENSE 01) dão uma renda mensal 

de 8 mil reais, valor utilizado para cobrir todos os custos do circo e alimentação 

das 09 pessoas que o compõe, mas, quando os espetáculos não rendem 

muito, e não há como suprir as necessidades do circo, é preciso vender 

materiais recicláveis ou pegar dinheiro emprestado com outros circenses. 

O circo, por ser um equipamento cultural itinerante, que percorre 

regiões das cidades muitas vezes esquecidas pelo estado, é palco para 

diversas ações municipais e estatais, como ações culturais, de saúde e meio 

ambiente. De acordo com a lei 10.340/2015, como quaisquer outras pessoas 

jurídicas, o circo terá a responsabilidade de arcar com a destinação correta de 
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seus resíduos, assim como arca com os custos de suas atividades 

econômicas.  

Considerando os determinantes da lei 10.340/2015 foram realizadas 

algumas perguntas para verificar como se dá o processo de apropriação 

desses determinantes pela comunidade circense tradicional quanto ao 

entendimento sobre o tratamento de resíduos sólidos. 

Quando perguntados se já haviam recebido alguma formação em 

meio ambiente, todos eles responderam que não. De acordo com o circense 

01, o conhecimento que eles possuem vem basicamente da televisão. “A gente 

assiste os programas de televisão e vê ali pela manhã aquele “Como Será”, os 

programas de televisão mesmo que vai, que a gente vai começando a ter uma 

noção” (CIRCENSE 01), o que não quer dizer que eles não sintam esta 

necessidade.  

Um dos entrevistados nos relatou que gostaria de receber essas 

formações, mas “poucos que querem fazer alguma coisa pelo circo” 

(CIRCENSE 02). Através desta fala, podemos concluir que a formação dos 

circenses, com base na oralidade, embora busque sempre que possível se aliar 

ao ambiente escolar, o poder público ainda não apresenta estratégias mais 

robustas para torna-los multiplicadores na esfera ambiental, legando ao circo 

um papel de meros receptores destas ações de estado, ações estas que se 

dão em sua maioria como paliativas, pois acontecem pontualmente. 

A seguir, na figura 2, mostra-se o projeto Circo de Todas as Artes 

2013, com ações de cidadania para a comunidade, uma experiência pioneira 

no intuito de superar a contradição entre a diversidade cultural e a exclusão 

sociocultural e econômica de grande parte da população cearense, com a 

intenção de se transformar em uma tecnologia cultural que possa servir de 

referência para outros estados brasileiros. O referido projeto acontecia no 

bairro onde o circo estava instalado, apenas um dia por ano nesta comunidade. 
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Figura 2: Projeto Circo de Todas as Artes 2013 
Fonte: Autoria nossa (2013) 

 

Sem estratégias de continuidade, o circense acaba não se 

enxergando como detentor de um papel mais ativo na construção cidadã, pois 

o estado ainda não aparenta possuir um olhar mais significativo neste âmbito, 

para esta comunidade. 

O circo, de acordo com Duprat (2007) é uma arte forjada pelos 

encontros e trocas de saberes e fazeres. A partir da incorporação ou 

assimilação, por apropriação destes modos e conhecimentos absorvidos por 

onde passavam, o circo construía seu produto cultural, sendo um possibilitador 

de fruição das mais variadas expressões artísticas e culturais dos locais por 

onde passava. 

A música, o teatro e a poesia, eram incorporados aos espetáculos, e 

a lida do circense na lona era modificada pela cultura local, suas ações 

cotidianas, e sua vida diária. A incorporação destes saberes e fazeres mostra o 

potencial agregador de fruição do circo. O exercício destas práticas e a 
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possibilidade de repasse, natural do ambiente da lona é de grande valia para a 

fruição das políticas públicas, sociais, econômicas, culturais e as ambientais.  

Ao serem perguntados sobre a inserção do tema meio ambiente nos 

espetáculos do circo, todos afirmaram que esta temática não faz parte dos 

números, pois, como afirmou a circense 03, “A gente acaba esquecendo um 

pouco dessa parte”, e de acordo com o circense 01, “às vezes a gente diz nos 

espetáculos ‘ó, cuidado, não polua os rios e tal, não façam coisas assim’, mas 

não é sempre que a gente fala isso”, o que nos mostra, novamente, uma 

possível falta de percepção do Estado da importância do circo e seu papel ativo 

na construção cidadã. 

Com o intuito de verificar o conhecimento dos entrevistados, foi 

perguntado se sabiam o que eram resíduos sólidos. 04 dos 03 entrevistados 

responderam que sim, conforme tabela 3, porém, ao falar sobre o assunto, a 

insegurança era aparente. De acordo com o circense 01, “Cara, assim, a gente 

tem uma noção, neh? Uma noção. Não somos estudiosos nisso”, e de acordo 

com a circense 03 “Mais ou menos. Resíduos sólidos é coisa de comida? 

Resto...é isso? Eu penso assim né” (CIRCENSE 03), demonstrando um frágil 

conhecimento sobre o assunto, que pode ser relacionado, como afirma o 

estudo de Alves & Vidal (2016), à falta de políticas educativas no âmbito da 

educação ambiental, por parte do poder público, “como palestras (...) e 

sensibilização” (ALVES & VIDAL, 2016).  

A fala que mais corrobora com esta afirmativa é a do circense 02, 

quando diz “Eu sei assim mais ou menos. ‘Resíduo’ já tá dizendo né, é algo 

que já passou de uso né, algo que quando a gente usa, que acabou, não tem 

mais serventia, é um resíduo. É um resto de comida, um material que a gente 

não usa mais, que rebola, é resíduo. ‘Sólido’ é aquilo que a gente pode pegar 

né? (risos) Digamos assim, então “resíduos sólidos” é aquele resto de comida, 

um resto de alguma coisa, acho que mais alimento por que, é o que pode mais, 

deixar explícito né”. 
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Tabela 3: Significado de Resíduos Sólidos 

Sabe o que significa resíduos sólidos? 

Sim   3 

Não 1 

Fonte: Autoria nossa (2018) 
 

De acordo com Alves & Vidal (2016) o Brasil descarta toneladas de 

resíduos diariamente, então, a primeira preocupação, quando se trata de 

resíduos sólidos, diz respeito à sua geração.  

Sobre o tipo de resíduo mais produzido durante os espetáculos, os 

04 circenses afirmaram que o maior quantitativo é de plástico, com uma maior 

concentração de garrafas pet, saco plástico de pipoca industrializada e copos 

descartáveis, além de latinhas de refrigerante. Um dos entrevistados afirmou 

que há também um quantitativo de papel que deve ser relatado: “O que tem 

mais é papel, papel de pipoca e o plástico do xilito, neh? É o que mais a 

gente...” (CIRCENSE 03), e o circense 01 afirmou que são “garrafas pet, sabe? 

Garrafas e latinhas, são os mais, é o que gera mais aqui no circo”, como 

mostrado nas figuras 3, 4, 5 e 6. 

 

Figura 3: Produtos vendidos: pipoca industrializada, churros e algodão doce  
Fonte: Autoria nossa (2018) 
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Figura 4: Garrafas pet espalhadas pelo circo  
Fonte: Autoria nossa (2018) 
 

 

Figura 5: Material descartável espalhado pelo circo  
Fonte: Autoria nossa (2018) 
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Figura 6: Pipoca vendida no circo  
Fonte: Autoria nossa  (2018) 

 

Ainda de acordo com Alves & Vidal (2016), fazer a correta 

preparação dos resíduos sólidos para uma coleta mais adequada faz parte do 

acondicionamento e consiste numa importante etapa, pois, uma vez que 

realizada de forma eficiente, pode evitar a proliferação de vetores, impactando 

positivamente na saúde da comunidade e na realização da coleta destes 

resíduos. Sobre a destinação dos resíduos do circo que são produzidos 

durante os espetáculos, os 04 entrevistados afirmaram que todos os moradores 

do circo são responsáveis por fazer esta recolha e armazenam todos os 

resíduos no circo. 

Sempre que chegam aos terrenos, os circenses perguntam à 

comunidade os dias em que o carro de coleta passa, colocando na calçada 

apenas no dia da coleta: “Aqui em Fortaleza geralmente é 3 vezes por semana, 

ou na sexta, segunda, quarta e sexta ou na terça, quintas e sábados, então a 

gente tem aquela preocupação de se ligar nisso” (CIRCENSE 01).  

Enquanto estão no circo, estes resíduos são acondicionados em 

sacos plásticos, sendo separados os plásticos, os papéis, as latinhas e a 

matéria orgânica. “O lixo reciclado a gente separa, né, a gente nunca colocou 

lixo, vidro ou alguma parada assim pro carro levar, mas o reciclado a gente 

sempre guarda” (CIRCENSE 01), sendo o motivo principal, de acordo com o 
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circense 01 “se passar alguém a gente dá, se não a gente, vamos guardar aí 

um dia a gente precisa de vender. A gente espera nunca precisar não, mas, 

geralmente a gente precisa”. O que enuncia a vulnerabilidade financeira e a 

precária inserção da temática ambiental voltada para a destinação correta dos 

resíduos sólidos desta família circense, pois a reciclagem não se mostra como 

uma atitude egressa de uma educação ambiental, mas de uma necessidade de 

sobrevivência. 

Outro motivo que é citado pelo circense 02, é a preocupação em 

manter o terreno para outros circos poderem se instalar, mantendo o laço da 

comunidade com os circos, pois “se outro circo for armar nesse terreno, tá lá 

cheio de lixo, então a gente não faz isso justamente por uma questão cultural 

da gente mesmo, pra não sujar para os outros” (CIRCENSE 02). 

Ao serem perguntados sobre coleta seletiva no circo, foi afirmado 

pelos quatro que ela existe, sendo os materiais separados em plástico, como 

as garrafas pet, copos descartáveis e sacos plásticos de pipocas 

industrializadas, papel, como papel de pipoca e guardanapos, metal, como 

latinhas de refrigerante e material inorgânico. Esta separação é realizada como 

fonte de renda alternativa ao circo, caso seja necessário, ou doado a 

catadores, conforme já citado, configurando-se, de acordo com o Plano 

Nacional de Resíduos Sólidos, como coleta seletiva informal. Este tipo de 

coleta é comum nas comunidades de baixo Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), de acordo com os entrevistados, realizada por catadores 

autônomos e, até ser doado ou vendido, esse acondicionamento é feito em 

sacos plásticos. 

A separação dos resíduos sólidos é feita logo após os espetáculos, 

separando o lixo encontrado nas lixeiras espalhadas pelo circo e os que são 

jogados no chão pelos espectadores. “O público tem lá as lixeirinhas e aí a 

gente sempre esvazia essas lixeiras e bota num saco plástico e aí é que a 

gente separa” (CIRCENSE 02), conforme mostrado na figura 7, 8 e 9. 
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Figura 7: Sacos plásticos para acondicionamento dos resíduos sólidos oriundos dos 
espetáculos do circo  
Fonte: Autoria nossa (2018) 

 

Figura 82: Lixeira para coleta dos resíduos durante a abertura do circo para a comunidade  
Fonte: Autoria nossa (2018) 
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Figura 9: Lixeira para coleta dos resíduos durante a abertura do circo para a comunidade.  
Fonte: Autoria nossa (2018) 
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Sobre a existência de fiscalização da prefeitura durante o período 

em que o circo está instalado, como mostrado na tabela 4, apenas a circense 

03 respondeu que há esta fiscalização, muitas vezes apenas para saber se 

existe registro cedido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 

Ceará (CREA), que define o responsável pela montagem e desmontagem do 

circo, dentre outras sinalizações. É um dos documentos que são solicitados 

pela Prefeitura de Fortaleza para que o circo possa funcionar, pois atesta que 

ele está em condições técnicas estruturais para ser armado e poder apresentar 

seus números. 

Nos foi relatado que antes da Lei do Circo, quando a cessão de 

terrenos da Prefeitura ainda não dispunha de uma burocracia mais robusta e 

não haviam documentos que autorizassem de fato a instalação dos circos, a 

fiscalização vinha apenas para expulsá-los do terreno: “hoje eles já não pode 

mais expulsar, então não vem de jeito nenhum” (CIRCENSE 02). 

 

Tabela 4: Sobre a fiscalização da Prefeitura de Fortaleza 

Existe fiscalização da Prefeitura no período em que o Circo X está instalado? 

Sim   1 

Não 3 

Fonte: Autoria nossa (2018) 
 

Sobre esta fiscalização, o circense 01 também enfatiza que “a 

Prefeitura quando vinha ela não vinha fiscalizar, a Prefeitura quando vinha pra 

cá pro circo era sempre pra mandar o circo sair do lugar, então nunca era pra 

“oi, como é que tão? O que é que tá faltando? As crianças estão estudando? 

Tem alguém no programa social? Tem alguém...” não, era sempre “tá com 

ordem de quem? Quem foi que mandou? Não pode, tem que sair.” Sabe? 

Então, a gente as vezes dá graças a Deus quando não vem Prefeitura, por que 

quando vem, não é pra lhe tratar bem, é sempre com arrogância, com ar de 

superior. Eles verem o circo, “o circo”, verem a lona, não verem as pessoas. 

Nós do circo, o circense da lona, do circo tradicional somos invisíveis para o 

poder público. Sabe? Totalmente. Quem falar isso, quem disser por uma 

causalidade, da Prefeitura ou de qualquer órgão dizer assim “não, o circo, as 

pessoas...”, eles vão dizer “a gente tem um incentivo pro circo”, mas nunca fala 
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“as pessoas do circo, o pessoal do circo, o pessoal do circo são vacinados, as 

pessoas do circo são bem tratadas, as pessoas do circo são cadastradas em 

algum programa social”, não. Não existe isso. Sabe, eu ainda quero viver ainda 

pra eu um dia ver isso, chegar alguém aqui, uma assistente social, uma pessoa 

pra chegar aqui, conversar com o pessoal do circo, dizer “o que que tá 

faltando? O que que tá acontecendo? Por que sim, por que não...” isso, eu 

ainda vou viver pra ver isso aí, se Deus quiser”. 

Para que um circo seja instalado, por um período médio de 01 mês, 

um terreno precisa ser escolhido. De acordo com os entrevistados, primeiro 

selecionam alguns bairros possíveis, depois é feita uma pesquisa com os 

outros circenses, sobre a disponibilidade dos terrenos, o tamanho, como é a 

comunidade e sua relação com os outros circos e se faz muito tempo que não 

tem circo armado naquele terreno.  

Após esta pesquisa inicial, é feita uma pesquisa de campo, onde “vai 

olhar, mede, sempre tem que saber se a metragem cabe o circo, né. Nem 

todos os terrenos cabem todos os circos” (CIRCENSE 02), além de verificar as 

condições de limpeza e quanto tempo demorariam para limpar, pois os 

circenses afirmam não poderem passar muito tempo sem trabalhar, então, as 

condições nas quais o terreno se encontra são fundamentais: “por que como a 

gente depende do circo, a gente tem que tá contando com menos tempo (de 

limpeza) pra poder trabalhar” (CIRCENSE 02). 

Uma outra questão é importantíssima, que é a relação com a 

comunidade. De acordo com o circense 01, a pesquisa para saber a aceitação 

do circo pela comunidade é um dos pontos basilares desta pesquisa de campo, 

mais que as autorizações municipais e estatais, pois, segundo o entrevistado 

“se a gente chega na Prefeitura, a Prefeitura dá a licença, mas a comunidade 

não aceita... É como eu costumo dizer, o secretário da Regional não nos dá o 

“cumê” (alimentação), quem nos sustenta é a comunidade, então, nada mais 

justo que primeiro a comunidade nos receber pra depois a gente ir para o poder 

público. Isso é o mais importante pra gente do circo”. 
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 Ainda sobre estes terrenos, de acordo com o circense 01, “os 

terrenos que a gente pega, são terrenos sujos, são terrenos que são beira de 

canal, final de rua, são terrenos públicos, que não tem nenhuma estrutura”, 

afirmando ainda que é o circo que trata bem os terrenos que são esquecidos 

nas comunidades. Eles limpam, recolhem os entulhos e dão a destinação mais 

adequada possível, dentro de suas condições, geralmente tendo que pagar 

caçambas particulares para fazer esta destinação.  

No terreno da comunidade onde foi feita a pesquisa, os 04 

entrevistados afirmaram que o espaço não estava limpo, com necessidade de 

capinagem e recolha de entulhos.  

Sobre a preparação, 03 entrevistados afirmaram que o terreno foi 

limpo quase que em sua totalidade para instalação e que esta era uma prática 

comum, mas 01 entrevistado nos revelou que o comum é primeiro armar o 

circo e depois realizar a limpeza, com tudo já instalado. A figura 10 mostra que 

a limpeza do circo ainda não estava completa no dia em que as entrevistas 

foram realizadas. 

 

Figura 10: Lixo e resto de capinagem no dia do espetáculo.  
Fonte: Autoria nossa (2018) 
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Sobre a destinação do lixo oriundo desta limpeza inicial, “às vezes 

nós bota num canto, às vezes vem a caçamba do lugar e recolhe o lixo que nós 

separa num canto, pra caçamba vir e levar” (CIRCENSE 04). Ainda sobre esta 

destinação, apesar de 03 entrevistados afirmarem que todo o lixo desta 

limpeza inicial no terreno vai para a caçamba, a circense 03 nos revelou que o 

lixo oriundo da capina é queimado no circo: “a gente bota num lugar que não 

incomode a fumaça, até por que aqui é cheio de muriçoca (...) diz que essa 

planta é repelente” (CIRCENSE 03). A figura 11 mostra a queima de resto de 

capinagem no dia da entrevista ao circo. 

 

Figura 11: Queima de resíduo oriundo de capinagem momentos antes do espetáculo circense 
começar.  
Fonte: Autoria nossa (2018) 
 

Voltando à relação do circo com a comunidade, o circense 01 nos 

afirma que , as vezes não é tão tranquila pois a comunidade ainda não entende 

que o circo também é uma residência, “eles não sabem o que se passa dentro, 

das grades pra dentro(...) geralmente pra comunidade, é como se a gente não 

existisse, também, sabe?” (CIRCENSE 01).Os 04 entrevistados afirmam que a 

relação geralmente é muito boa e mesmo que alguns membros da comunidade 

não gostem do circo, muitas vezes é por não conhecer o universo e não 

entender que eles tem uma dinâmica, uma rotina residencial que somente os 
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diferencia da comunidade por conta de suas paredes serem cercas e seu teto, 

uma lona de circo.  

Os entrevistados afirmaram também que muitas pessoas ainda 

acreditam que os homens do circo são baderneiros e ladrões e as mulheres, 

prostitutas: “ainda continuam achando que a menina do circo é prostituta, que o 

rapaz do circo é ladrão, é isso, é aquilo, sabe? Ainda tem isso, a galera ainda 

acha isso” (CIRCENSE 01). 

No circo estudado, a rotina é bem delimitada. Eles priorizam, 

independente do terreno onde se instalam, que as crianças possam ir para a 

escola pela manhã e, à tarde estudem e treinem para os espetáculos. As 

atividades e notas na escola são acompanhadas pelo circense 01 e por sua 

esposa, a circense 03. À noite todos se dividem em suas funções no circo, seja 

nas apresentações ou na venda de produtos alimentícios, bilheteria ou limpeza, 

tudo muito bem sincronizado.  

De acordo com os relatos, esta sincronia é importante para os 

circenses, pois contribui para o seu crescimento pessoal e melhoria da imagem 

do circo para a população: “as pessoas do lugar é que tratam mal o circo sem 

conhecer, por que depois que conhece, que dizem assim ‘pô, o pessoal do 

circo não é nada daquilo que a gente tava pensando, o pessoal do circo é uns 

meninos legal’” (CIRCENSE 01),  

Segundo o circense 01, a imagem negativa do circo foi causada por 

alguns outros circenses, não tradicionais, que passaram pela comunidade e 

não respeitaram a dinâmica de convivência: “alguns circos que passaram e 

fizeram isso e a comunidade olhou com outros olhos pra aquele circo, por que 

a gente tem que ser bem realista” (CIRCENSE 01).  

Mesmo com todos os problemas enfrentados pelo circo, nas 

comunidades, muita coisa já mudou: “e isso a gente já mudou em algumas 

comunidades onde a gente passou e onde a gente ainda vai passar a gente vai 

continuar fazendo isso, tentando mudar a cabeça das pessoas com o circo, que 

circo é família, circo não é só uma lona não, circo é família, é família, circo é 

pessoas que vivem, é crianças que estudam, é pessoas que adoecem, sabe? É 

tudo isso, mas isso a gente vai mudar, se Deus quiser” (CIRCENSE 01). 
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7 CONCLUSÃO 

Nos lugares mais difíceis de estar é onde o circo se instala. Nos 

bairros mais distantes, nas periferias mais pobres, é para lá que o circo leva 

seu espetáculo. O circo vai onde o povo está. É exatamente por esse 

diferencial, de levar sua estrutura e seus artistas a todos os recantos, que o 

circo, em parceria com o poder público, pode contribuir para democratizar o 

acesso da população às políticas governamentais. 

Mesmo sendo a saúde, a educação, o meio ambiente e demais 

questões que impactam na qualidade de vida da população reconhecidas como 

direito do cidadão e dever do Estado, e sua democratização tendo ganhado 

espaço na pauta dos governos em todos os âmbitos, a exclusão de grande 

parte da população a estas políticas ainda é a nossa cruel realidade.  

O presente estudo evidencia, em primeira instância, a falta de 

formação destes fazedores culturais no âmbito do meio ambiente e, 

subsequentemente, a má distribuição das políticas de Estado, sobretudo as 

políticas ambientais e apresenta uma das faces mais perversas da exclusão 

social. 

Através da cultura nos reconhecemos como indivíduos e como 

membros de uma comunidade e é no campo cultural que vamos encontrar 

respostas para os nossos desafios cotidianos. A cultura tem o poder de formar 

identidades individuais e coletivas e é base fundamental na formação da 

personalidade de indivíduos e de grupos sociais.  

O Circo, por seu caráter de itinerância e por ter sobrevivido 

principalmente nos bairros mais pobres das cidades, pode se constituir, por 

excelência, em um veículo essencial de democratização, tanto da arte e da 

cultura, como das políticas estaduais de saúde, educação e meio ambiente. 

Porém, para fechar essa equação, falta o apoio do poder público 

para que estes circos possam cumprir com sua função social e um papel mais 

ativo na construção cidadã, levando estas políticas estatais aos bairros onde 

inexistem caminhos e são escassas ou empobrecidas as possibilidades de 

inserção das instituições públicas municipais e estatais.  

A população circense entrevistada neste estudo apresenta 

conhecimentos insuficientes quanto à gestão dos resíduos sólidos, sobretudo 
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os produzidos durante os espetáculos. As atitudes positivas no trato destes 

resíduos não são necessariamente ligadas à educação ambiental ou a uma 

consciência sobre a destinação correta dos resíduos, com conhecimento sobre 

seus impactos negativos sobre o meio ambiente.  

Pode-se verificar a urgência de construir instrumentos de 

sensibilização e de formação do circense no âmbito da questão ambiental, 

sobretudo como forma de construção de uma rotina ambientalmente 

responsável neste circo, pois, precisa estar de acordo com as diretrizes da lei 

10.340/2015, cujas instruções vão além deste estudo, como a necessidade de 

elaboração, a implementação e a operacionalização de um Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos, requisito indispensável para análise dos 

pedidos de alvará de funcionamento, dentre outras providências.  

A realização de palestras voltadas para a conscientização em 

resíduos sólidos, formação sobre a legislação aplicada a este segmento, sua 

imbricação com a temática ambiental e práticas de medidas ambientais 

alternativas, como compostagem e artesanato com garrafas pet, copos 

descartáveis, dentre outros materiais recolhidos no próprio circo, são ações 

que não só propõem uma significativa melhoria de conhecimento sobre o meio 

ambiente e a importância de destinar corretamente e reutilizar os resíduos 

quando possível, mas também, contribuem positivamente do ponto de vista 

econômico. 

Este estudo demonstra a necessidade de estruturar um projeto de 

educação ambiental em cada circo, com a realização de palestras, workshops, 

debates, vivências práticas e momentos de reflexão voltados ao meio ambiente 

e, principalmente à questão dos resíduos sólidos, que não se encerra aqui e 

propõe a partir dos dados coletados, outras pesquisas conduzam a novos 

caminhos.  
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO APLICADO AOS CIRCENSES 
MORADORES DO CIRCO X 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ – UFC  
PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO  

CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM GESTÃO DA QUALIDADE 

 
PESQUISA: INVESTIGAÇÃO EM RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DOS 
ESPETÁCULOS DE UM CIRCO DE LONA ITINERANTE INSTALADO EM 
UMA COMUNIDADE DE FORTALEZA. 

Prezado(a),  
Este questionário tem como objetivo colher sua opinião para fins de pesquisa 
de trabalho de conclusão de curso (TCC). Por favor, responda todas as 
questões para que possamos dar prosseguimento a essa pesquisa. 
Agradecemos a colaboração.  
 
EIXO I – SOCIOECONÔMICO 

1) Há quanto tempo você é integrante do circo? 
______________________________________ 
 

2) Sexo:   (  )M    (  )F 
 

3) Idade: 
(   ) até 10 anos  (   ) de 11 a 17 anos  (   ) de 18 a 29 
anos 

(   ) de 30 a 40 anos (   ) de 41 a 59 anos  (   ) de 60 a 80 
anos 

(   ) mais de 80 anos 

 

4) Grau de Escolaridade: 
(   ) nunca estudou   (   ) ensino fundamental incompleto 

(   ) ensino fundamental completo (   ) ensino médio incompleto 

(   ) ensino médio completo  (   ) ensino superior incompleto 

(   ) ensino superior completo  

 

5) Qual a renda familiar total?  
(   ) 1 salário mínimo   (   ) 2 salários mínimos  

(   ) 3 salários mínimos   (   ) menos de 1 salário mínimo  

(   ) não possui renda   (   ) acima de 3 salários mínimos 
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EIXO II - CIRCO E MEIO AMBIENTE 

1) Você recebeu formação em meio ambiente? 
(   ) Sim      (   ) Não 

1.1) Se sim, quais? 
_____________________________________________________________ 

 
2) Você sabe o que são resíduos sólidos?  

(   ) Sim     (   ) Não 

2.1) Se sim, defina: 

____________________________________________________________ 

 

3) Qual o tipo de lixo é produzido no circo durante o espetáculo?     
(   ) Papel     (   ) Matéria orgânica (restos de comida....)  

(   ) Plástico   (   ) Outros. Qual? __________________    

 

4) O tema Meio Ambiente é retratado nos espetáculos? 
(   ) Sim   (   ) Não 
4.1) Se sim, de que forma? 
_____________________________________________________________ 

 

5) O que é feito com o lixo produzido durante o espetáculo? 
(   ) Entregue ao caminhão de limpeza urbana (  )Colocado em terreno baldio 

( ) Queimado      (  ) Enterrado  

(   ) Outro. O que? __________________  (   ) Não soube responder 

 

6) A recolha de lixo depois do espetáculo é feita por: 
(   ) Todos os moradores do circo  (   ) Tem uma equipe para isso 

(   ) Tem uma pessoa para isso  (   ) Outro:_________________  

(   ) Não soube responder 

 

7) Tem coleta seletiva no circo? 
(   ) Sim   (   ) Não  (   ) Não sabe 
7.1) Se sim, como é feita? 
_____________________________________________________________ 
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8) Como o lixo dos espetáculos é guardado? 
(   ) Numa lixeira fechada.    (   ) Em sacos plásticos.  

(   ) Outro. Como? ____________________________________ 

 

9) Tem fiscalização da prefeitura durante o período em que o circo está 
instalado? 
(   ) Sim   (   ) Não 
9.1) Se sim, quais as orientações sobre os resíduos, de que forma é feita a 
fiscalização e qual a periodicidade? 

_______________________________________________________________ 

 

10) Quando o circo chega no bairro, como é feita a escolha do terreno e quanto 
tempo permanecem nele? 

_______________________________________________________________ 
 

11) Ao escolher o terreno, é feita alguma preparação dele para instalar o circo? 
_______________________________________________________________ 

 

12) O terreno estava limpo? 
(   ) Sim   (   ) Não 
12.1) Se não, o que é feito com o lixo recolhido na preparação do terreno? 

_______________________________________________________________ 

 

13) Qual a relação do circo com a comunidade? 
_______________________________________________________________ 
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ANEXO A – LEI Nº 9959 DE 24 DE DEZEMBRO DE 2012 
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ANEXO B – LEI Nº 10.340 DE 28 DE ABRIL DE 2015 
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ANEXO C – NOTÍCIA: AMPLIAÇÃO DA LEI Nº 10.340 DE 28 DE ABRIL DE 
2015 
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